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PREFEITURA MUNICIPAL
DE ARARIPE

ÚE

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N'062024-PE 3 n-. 6

PREÂMBULO
O Município de Araripe - CE, no uso das atribúções que lhe são constitucionalmente conferidas, faz
publicar o presente edital de licitação, nos termos da Lei no 14.133, de 1" de abril de 2021, bem como
do Decreto Municipal n'l9l2f de 01 de setembro de 2023 e posteriores dispositivos relacionados,
bem como nos termos das condições e exigências estabelecidas neste instrumento convocatório e
anexos, conforme abaixo informado.

CONTRATAÇÃ O DE EMPRESA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE
LocAÇÃo DE vEÍcul,os coM coNDUToR E MANUTENÇÃo
CORRETTVA E PREVENTIVA DO AUTOMOVEL, SENDO O
COMBUSTÍVEL DE RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE.
DESTINADOS A SI.]PRIR AS NECESSIDADES DAS DTVERSAS
SECRETARI.AS DESTE MUMCÍPIO DE ARARIPE/CE.

PREGAO ELETRONICO

MENOR PREÇO por LOTE

DATÀ rDÃ SDSSÃOr:.I :,:' 17 I 09 t2024 i\S HORÁRIO: 1 0:00H.

https://bll.org. br/
ÀGÍjnÍIDnE
co&iuçÃo: ,

CLAUDIO FERREIRA DOS SANTOS.

Secretaria de Infraestrutura e Servigos Urbanos; Secretaria de Agricultura Meio
Ambiente e Recursos Hídricos; Secretaria de Assuntos Govemamentais;
secretaria de Educação, Cultura e Tecnologia da Informação; Secretaria de Saúde;

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social

ORDENáDORIIE
DE§.P..8§Â§

Francisco Mateus da Silva Santos; Aurelio Ribeiro da Silva Lira; Eric Paulino
Rocha; e Clara Saionara de Brito Francelino Neri

As propostas iniciais e documentos de habilitação deverão ser encaminhados, exclusivamente por

. meio elehônico, para o seguinte endereço: https://bll.org.br/ conforme data e horário:\-/ IhIICIO DE RECEBIMEI{TO DAS PROPOSTAS 06109/2024 - 08h00min
TÉRT,INo Do RECEBIMENTo DE PRoPoSTAS: 17 IO9I2O24 _ OShOOmin
ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTA: 17IO9I2O24 _ OShISMiN
INÍCIO DA ETAPA DE LAIICES: ITIO,/2024 _ IOhOOMiN
MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO.
EXCLUSNO PARA ME/EPP: NÃO
VALIDADE DA PROPOSTA: (60 DIAS)
vALoR ESTIMADO DA coNTRATAÇÃo: R$ 3.849.000,00 (Três milhões, oitocenros e
quarenta e nove mil reais).

1. DOOBJETO

!.fI CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARÂ PRESTAR SERVIÇOS DE LOCAÇÀO DE
VEICIJLOS COM CONDUTOR E MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA DO
AUTOMÓVEL, SENDO O COMBUSTÍVEL DE T{ESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE.
DESTINADOS A SUPRIR AS
MUNICÍPIO DE ARARIPE/CE.

NECESSIDADES DAS DTVERSAS SECRETARIAS DESTE
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PREFEITTIRA MUNICIPAL DE ARARIPE

2. DocREDEn"r^,tnro
2.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisqueÍ empresas ou sociedades, regúarmente

estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que

satisfaçaÍn todâs as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.

2.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentaÍem toda a documentação

por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões.

1.3. O ti"itante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa

de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento

das propostas.

2.4. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento paúicular de mandato outorgando à operador deüdamente credenciado junto à Bolsa,

poderes específicos de sua repÍesentação no pregão, conforme modelo fomecido pela Bolsa de

Licitações do Brasil.
b) Declaração de seu pleno coúecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação

preüstas no Edital, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasil e especificações

do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando pÍeço, marca e modelo e em

casô de itet s 
"rpecíÍicos 

mediante solicitação do(a) Agente de Contratação, inserção de catáogos do

fabricante. "A émpresa participante do certame não deve ser identificada". Decreto n' 10.024, de 20

de setembro de 2019.
2.5. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,

que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao

percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização

dos recursos de tecnologia da informação, ern conformidade com o regulamento operacional da BLL

- Bolsa de Licitações do Brasil, ANEXO IV.
2.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no

ANEXO VIII para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço

a ser digitado no sistem4 veriÍicar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema

conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate . Art. 44 e

45 da LC 12312006.

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÔES DA BOLSA DE LICITAÇOES E
LETLÓE§:
2.7 . As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento

de mandato previsto no item 2.4. "a", com firma recoúecida, operador devidamente credenciado em
qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances

de preços e praticar todos.bs demais atos e operações no site: www.bll.org.br.
2.8. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou

através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por

meio de seu operador designado, em campo próprio do sistem4 pleno coúecimento, aceitação e

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
2.9. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminharnento de proposta de prego e lances

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se daní mediante préüa defrnição de senha

privativa.
2.10. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa
De Licitações do Brasil.
2.11. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da seú4 bem como seu uso em qualqu

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitagões

do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.
2.12. O credenciamento do fomecedor e de seu repÍesentante legal junto ao sistema
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PREFEITI]RA MI]NICIPAL DE ARARIPE

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica paÍa
rcalizaçãa das transações inerentes ao pregão eletrônico.

3. DAPARTICIPAÇÃONALICITAÇÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem preüamente credenciados no
Plataforma Bolsa de Licitações do Brasil - BLL, no endereço https://bll.org.br/.
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamen& ou por seu representante, exclúda a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos deconentes de uso indevido das credenciais
de acesso, ainda que por terceiros.
3.3. Sení concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresa.s de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n' 14.133, de202l, para o agricultor
familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar rf 123, de 2006.
3.4. Não poderão disputar esta licitação:
3.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.4.2. Autor do antepÍojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou
juridica quando a licitaçãE versar sobre serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;
3.4.3. Empres4 isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
basico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do pÍojeto seja dirigente, geÍente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fomecimento de
bens a ela necessários;
3.4.4. Pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em deconência de sanção que lhe foi imposta;
3.4.5. Aquele que manteúa ünculo de natureza técnica, comercial, econômic4 financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe fi.rnção na licitação ou atue na fiscalização ou na gestiio do contrato, ou que deles seja
cônjuge, compaúeiro ou parente em liúa reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
3.4.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15

de dezembro de 1976, concorrendo enEe si;
3.4.7. Pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 {cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
teúa sido condenadajudicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou poÍ contratação de adolescentes
nos casos vedados pela legislação tabalhista;
3.4.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;
1.4.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
3.4.10. Organizações da Sociedade Ciül de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa
condição;
3.4.1 l. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contÍatante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos
da legislação que disciplina a matéria, conforme § l'do art. 9e da Lei n.o 14.133, de 2021.
3.5. O impedimento de que frata o item 3.4.5 será também aplicado ao licitante que atue
substituição a ou[a pesso4 ÍIsica ou jurídic4 com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicad4 inclusive a sua controlador4 controlada ou coligad4 desde que devidamente comprovado
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa
a que se referem os itens 3.4.2 e 3.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento
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PREFEITTJRA MT]NICIPAL DE ARARIPE

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusi
de agentes públicos do órgão ou entidade.
3.7. Eqúparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo gupo econômico.
3,8. O disposto nos itens1.4.2 e3.4.3 não impede a licitação ou a confatação de serviço que inclua
como encaÍgo do contratado a elaboração do projeto brásico e do projeto executivo, nas contÍatações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execugão.
3.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e progÍamas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estraÍlgeira ou por organismo financeiro intemacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa Íisica ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea
nos termos da Lei n' 14.13312021.
3.10. A vedação de que trata o item 3.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação
na qualidade de integrante de eqúpe de apoio, profissional especializado ou funcioniário ou
Íepresentante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESEI{TAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCT]MENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta inicial
com o pÍeço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até o fim do recebimento de
propostas.
4,2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declaraní; em campo próprio do sistem4 que:

4.2.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação;
4.2.2. Eslá ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que

a proposta apresentada esüí em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua enfega em definitivo;
4.2.3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noflrmo, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo
7', )OO(II, da Constituição;
4.2.4. Não possui, em sua cadeia produtiv4 empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. lo e no inciso III do art. 5o da Constituição Federal;
4.2.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas no aÍ. 93 daLei 8.21111991.
4.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei no 14.133, de2021.
4.4. O fomecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os reqúsitos
estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no 123, de 2006, estando apto a usufruir do
trataÍnento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1o ao 3o do art.
4o, da Lei n.' l4.l 33, de 2021.
4.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ao 3.4 sujeitaní o licitante as sanções
previstas na Lei no 14.133, de 2021, e neste Edital.
4.6. Não haveÉ ordem de classificação na etapa de apresentaçÍio da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que oconerá somente após os procedimentos de aberhua da sessão pública
e da fase de envio de lances.
4.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apÍesentação de propostas, a partir da fase de julgamento e aceitação das
propostas.
4.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sisterna
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
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PRf,FEITURA MT]NICIPAL DE ARARIPE o(J *%
4.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa compÍometeÍ o sigilo ou a seguança, para proüdências.

5. DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA
5.1. Todas as especificagões do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdencieírios,

Eabalhistas, tributrários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na

execução do objeto.
5.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante.
5.4. Se o regime tributírio da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa

nos ultimos doze meses.

5.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilh4 no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.6. Os licitantes poderâo retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistem4 dentro do período em que o sistema esteja aberto para o

recebimento de proposta. Os documentos de habilitação não poderão ser excluídos ou alterados a

partir do prazo em que recebimentos das propostas estiver encerrado.
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referênci4 assumindo o proponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fomecer os materiais,
eqüpamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatbriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o pÍoponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fomecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apÍesentação.
5.10. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance podení ser objeto de apuração
de responsabilidade.
5.11. Independente do percentual de tributo inserido na planilhq no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.12. Quando for exigido pelo(a) Agente de Contratação, o licitante deverá preencher a ficha técnica
do produto ou serviços, juntaÍnente com as informações adicionais. A ficha técnic4 quando

obrigatóri4 será enviada através de comando próprio disponível no Sistema ao licitante.
5.12.1.O licitante não poderá em hipótese neúuma se identificar na propostâ de preços / ficha
técnic4 sob pena de desclassificação

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSINCAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCE§
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á.automaticamente em sessão públic4 por meio de
sistema eleüônico, na data, honirio e local indicados neste Edital.
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituiÍ a pÍoposta ou os docnmentos de habilitação, quando
for o caso, anteriormente inseridos no sistem4 até a etapa de abertura da sessão pública
6.3. Quando autorizado e deüdamente justificado pelo(a) Agente de Confiatação, os licitantes
poderão alterar a proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de aniílise de propostas.
6.3.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
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6.3.2. A desclassificação será sempre fundamenfadá e registrada no sistem4 com acompanhamen

em tempo real por todos os participantes.
6.3.3. A não desclassificação da pÍoposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contúrio, levado a efeito na fase de aceitação.
6.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

o.s. o sistema disponibilizaní campo próprio paÍa troca de mensagens entÍe o(a) Agente de

Contratação e os licitantes, bem como as mensagens automáticas enüadas pelo próprio sistema.

6.6, Iniciada a etapa competitiv4 os licitantes deverão encamiúar lances exclusivamente por meio

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no

registro.
6.7. O LANCE DEVENÁ ST,N OTTNTADO PELO VALOR GLOBAL DO LOTE.
6.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observaÍrdo o horiário fixado para abertura

da sessão e as ÍegrÍrs estabelecidas no Edital.
6.9. O licitante somente podeú oferecer lance de valor inferior ao útimo por ele ofertado e

registrado pelo sistema.
6.i0. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidinl tanto

em relação aos lances intermediiários quanto em relação à proposta que cobú a melhor oferta deverá

ser de Rl§ 10,00 (dez reais).
6.10. 1 . O procedimento seguirá de acordo com o r4odo de disputa indicadona página inicial desse

edital.
6.10.2. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e

fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.10.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo,

o sistema enóamiúará aviso de fechamentoiminente dos lances, após o que transcorreni o período

de aÍé dez minutos,aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a

recepção de lances.
6. 10.4. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oporhrnidade para que o autoÍ

da ofena de valor mais baixo e os das ofertas com preços até l0% (dez por cento) superior àquela

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento

deste prazo.
6.10.5. No procedimento de que hata o subitem supr4 o licitante poderá optar por manter o seu ultimo
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhorlance.
6.10.6. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autoÍes

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste pÍazo.

6.10.7. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará

os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.10.8. Caso a microempresa ou a empÍesa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%o (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior'
6.10.9. Não se aplicará o desempate de que tratam os aÍts. 44 e 45 daLeiComplementar no 123/2006'
quando a primeira colocada também tiver se declarado microempresa ou empresa de pequeno porte.

6.10.10. Havendo empate entÍe propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no

art. 60 da Lei n' 14.133, de202l, nesta ordem:
6.10.1l. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova pÍoposta em

ato contínuo à classificação;
6.10.12. Avaliação do desempenho contÍatual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei;
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6.10.13. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambien

de trabalho, conforme regulamento;
6.10.14. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme

orientações dos órgãos de controle.
6.10.15. Persistindo o empate, seú assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:
6.10.16. empresas estabelecidas no território do Estado do órgão ou entidade da Administração

Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de

Mwricípio, no território do Estado em que este se localize;
6.10.17. empresasbrasileiras;
6.10.18. empresas que inüstam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.10.19. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187 , de 29

de dezembro de 2009.
6.11. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a conhatação,

o(a) Agente de Contratação podeú negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento.
6.1 1.1 . A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado

em razáo de sua proposta permanecer acima do preço mríximo definido pela Administração.

6.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.
6.1 I .3. O resultado da negociação sení dilulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do pÍocesso

licitatório.
6.12. Senl desclassificada a proposta que:

6.12.1. contiver vícios insaniíveis;
6.12.2.náo obedecer à especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
6.12.3. apresentar preços inexeqúveis ou permanecerem acima do preço mráximo definido para a

contratação;
6.12.4. não tiverem sua exeqúbilidade demonstrada, quando exigido pela Aldministração;
6.12.5. apresentar desconformidade com quaisquer outÍas exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.
6.13. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexeqübilidade das pÍopostas valores

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
6.13.1. A inexeqúbilidade, na hipótese de que trata o caput, só seÍá considerada após diligência do(a)

Agente de Contratagão, que compÍove:
6.13.2. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.13.3. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
6.14. Se houver indícios de inexeqúbilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empÍesa comprove a

exequibilidade da proposta.
6.15. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitírios por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração,
o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborad4
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua propost4 sob pena de não aceitzção da

proposta.
6.16. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo pma a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistem4 desde que

não haja majoração do preço.
6.16.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a saÍlar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;
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6.16.2. Considera-se effo no preenchimento da planilha passível de corregão a indicação

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse

regime.
6.16.3. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classiíicado que' no
prazo de2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

conÍirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
6.16.4. É facultado ao Agente de Contrataçâo prorrogâr o prazo estabelecido por mais 2 (duas)
horas, a partir de solicitaçáo fundamenúada feita no chat pelo licitante, antes de findo o pÍàzo.
6.16.5. A não apresentação da proposta de preços final, exclusivamente por meio do sistema, dentro

do prazo estipulado no item 7.54, acurctará a desclassifrcação do proponente, sendo convocado o

licitante subsequente, e assim sucessivamente, obsewada a ordem de classificação, sem prejúzo da

sanção prevista no Art. 1 56, inciso III, da Lei no 14.13312021.

6. 16.6. Após a negociagão do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento

da proposta.

7. DA X'ASE DE IIABILITAÇÃO
7.1. Encerrada a etapa de negociação e aceitação, o(a) Agente de Contratação verificani se o

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende as condições de participação no

certarne, conforme previsto no art. 14 da Lei no 14.133l202l,legislação correlata e no item 3'4 do

edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, se houver; e

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).
7.2. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
7.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento
favorecido as ME/EPPs, o(a) Agente de Contratação obedecerá ao disposto nos aÍts. 42 e 43 da Lei
Complementar no I 23106.
7.4. Após o julganento da proposta, o licitante vencedor deverá enviar no prazo de 2 (duas)
horas contado da convocação do Agente de Contratação, os documentos de habilitação.
7.5. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido por nais 2 (duas)
horas, a partir de solicitaçâo fundamentada feita ho chat pelo licitante, antes de findo o praizo.

7.6. A não apresentação dos Documentos de Habilitação, exclusivamente por meio do sistem4
dentro do prazo estipulado no item 7 .4, acNrcÍarâ a desclassificação do proponente, sendo convocado
o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação, sem prejuízo da
sanção prevista no Art. 156, inciso III, da Lei no 14.13312021.
7.7. Os documentos previstos no Termo de Referênci4 necessários e suficientes para demonstrar
a capacidade do licitante de realizat o objeto da licitação, serão exigidos do Iicitante melhor
classificado para fins de habilitação, nos termos dos documentos a seguir descritos:

7.8. rrABrLrTAÇÁOJURjDTCA
A) DO TITIILAR, NO CASO DE FIRMA INDIVIDUAL OU DO(S) SÓCIO(S), QUA}IDO SE
TRÂTAR DE SOCIEDADE: cédúa de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
b) EMPRESÁRIO IIDMDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;
c) MICROEMPREEI{DEDOR INDMDUAL - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
d) SOCIEDADE EMPRESÁRIA, SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL - SLU OU
SOCIEDADE IDENTIF'ICADA COMO. EMPRESA INDIVIDUAL DE
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RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

acomparúada de documento comprobatório de seus administradores;

e) socIEDÂDE EMPRESÁRIA ESTRANGEIRA: portaria de autorização de firncionamento no

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa

onde se localizar a filial, agência sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sut

sede, conforme Instrugão Normativa DREVME n.o 77. de 18 de marco de 2020.

f) SOCIEDADE Snlpf,E,S: inscrição do ato coístftutivo no Registro Ciúl de Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

g) FILIAL, SUCURSÀL OU AGÊNCIA DE S}CIEDADE SIMPLES OU EMPRESÁRIA:
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente, no Registro Ciül das Pessoas Jurídicas ou no Regisüo Público de Empresas

Mercantis onde oper4 com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

7.9. REGT'LARIDADE T'ISCAL E TRABALIIISTA
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de

Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio

ou sede do fomeceàor, pertinente ao seu rarno de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidaàe fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante aprcsentação de certidão

expeditla conjútamente pela Secietaria da Receita Federal do Brasil @FB) e pela Procuradoria-Geral

da Fazenda Nacional @GFN), Íeferente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da

União @AL) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fomecedor, relativa à

atiüdade em cujo exercício contrata ou concone;.
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fomecedor, relativa à

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
f) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
g) Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.44012011.

7.9.1. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apÍesentação de declaração da Fazenda

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei'
7 .9.2. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do tratamento diferenciado preüstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estzrá'

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribüntes estadual e mruricipal.

7.9.3. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apÍesentar toda a documentação

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente

algurna restrição;
7.9.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhist4 será assegurado

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondení ao momento em que o proponente

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de

Pregões, para a regtlaizaç2io da documentação e emissão de eventuais certidões negativas

positivas com efeito de certidão negativa, conforme os ditames da Lei Complementat 12312

alterada pela Lei Complementar 14712014;

ou

7.9.5. A não-regulaizaçáo da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021, sendo facultado a convocação

dos licitantes remanescentes, na oÍdem de classificação, para a assinatura do contÍato, ou a revogação

da licitação, ou ITENS, conforme o caso

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE

3eu

DEo

E-mail: licitacao@araripe.ce.gov.br
, CEP: 63170-000



{!lr
TffifNPTE.DçIoe|§@6ê

PREFEITURA MT]NICIPAL DE ARARIPE

7.T0. QUALIFICAÇÃOTÉCNICA
a) ApÍesentação de no mínimo 01 (un) Atestado de Capacidade Técnica de serviços prestados,

obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade pública

ou privad4 usruíria do serviço em questão, comprovando a execução do objeto, conforme Termo de

Referência. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e

com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado poÍ pessoa

fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, CPF e RG, estando às informações sujeitas

à conferência pelo(a) Agente de Contratação ou quem este indicar. Os atestados deverão estar

necessariamente em nome da licitante.
a.l) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou

entega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de RefeÉncia deste edital, conforme o

caso.
a.2) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para

comprovação ao que dispõe o item "a", instrumento de nota fiscal e/ou contÍato respectivo ao qual

o atestado faz vinculação.
a.3) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nomê da matriz ou da filial do
fomecedor.
a.4) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado,
dentre outÍos documentos.

7.11. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINAN-CEIR
7.1l.l. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (DRE) dos O2(dois) últimos
exercicios fiscais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta
comercial da sede da licitante, acompanhado dos Termos de AbeÉura e de Encerramento do
Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no
balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a

boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe
seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;
7. 1 I .2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede

ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do
Livro Diário do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias: Especilicamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei
n". 6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;
ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o
lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jomal de grande circulação
editado na localidade em que está a sede da compaúia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede;

caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às

normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.
d) As empresas constituídas a menos de um ano: apresentaÍão deverão apÍesentaÍ
demonstrativo do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta
Comercial do domicílio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento
do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-
gerente ou diretor e pelo contador ou outÍo profissional equivalente, devidamente registrado no
Conselho Regional de Contabilidade.
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7.11.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 7.8.1, no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, acompanhado dos

termos de abertura e encerramento do liwo diario e as notas explicativas, conforme Acórdão
1153/2016 - Plenário - TCU.
7.1 I .4. As cópias deverão ser originii,rias do Livro Dirírio devidamente formalizado e registrado.
7.11.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá

apresentá-lo na forma da lei.
7.11.6. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 7.8.5 engloba, no

mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerÍamento do Livro Diário;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2'do

Decreto N" 9.555, de 6 de novembro de 2018);

7.1 1 .7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED;
7.11.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n'
142012013 e RFB n' 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para
maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de
apÍesentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que

determina o art. 5o das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a

Jurisprudência no Acórdão TCU no 2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
7.11.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da
empresa, em conformidade com o art. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa n" 06l20lf-
MPOG, as empresas deverão apresentaÍ o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas
apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e

formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral
(ILG), maior ou igual a um (>1), Solvência Geral (ISG), maior ou igual a um (>l) e Liquidez
Corrente (ILC), maior ou igual a um (>l), cumulativamente, resultantes da aplicação das
fórmulas:

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

ISG: _Ativo Tptal_
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

ILC : _Ativo Circulante_
Passivo Circulante

7.11.9.1. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES FINANCEIROS (Acórdâo
354/2016-Plenário-TCUI Súmula 289 | Relator: JOSÉ MUCIO MONTEIRO):
a) Indice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens
direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com
vencimento neste período.
b) Indice de Liquidez CorÍente (ILC) indica quanto a empresa possui em recuÍsos disponiveis,
bens e direitos realizáveis a curto prazo, pata fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo,
sendo que:

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000

OBS': A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do
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Decreto n" 6.022, de 22 dejaneiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Fazenda. Art. 10 do Decreto N" 9.555 de 6 dé nóvembro de 2018
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Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que I : Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das

obrigações.
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto pÍazo são equivalentes.
-Se menor que l: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo,
caso fosse preciso.
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos
(totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também
os permanentes. Para os três Índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resulta
recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas

contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a
condição da empresa. Mas há exceções.
>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz
necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)
participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuÍo contrato com a Administração
Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de requisitos
demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstÍam, em tese,
a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado com base no Acórdão
5026/2010-Segunda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SHERMAN.

7.1.10. CERTIDÃO NEGATTVA DE FALÊNCIA, RECI'PERAÇÃO JTJDICIAL OU
EXTRÀIUDICIAL, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, ou de execução
patrimonial, expedida no domicílio da pessoa fisica em data não superior a 30 (trinta) dias.

a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentaÍ a çomÍrrovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.o I1.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

7.12. DECLARÂÇÓES COMPLEMENTARES DE APRESENTAÇÃO OBRIGATÓRIA:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de27/1011999, publicada no
DOU de 28/10/1999, e ao inciso )OO(III, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menoÍes
de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16
(dezesseis) anos em üabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
b) Declaração de coúecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação do serviço a
ser ofeíado e que sua proposta atende integralmente aos reqüsitos constantes neste edital, conforme
modelo constante dos Anexos deste edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme

modelo constante dos Anexos deste edital;
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da

habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, confoÍme
modelo constante dos Anexos deste edital;

e) Declaração de não vínculo empregatício, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
f) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de caÍgos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, pÍevistâs no art. 93 daLei n" 8.213/1991.
7.12.1.Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração subscrita por
representante legal do licitante afirmando o seu enquadraÍnento nos critérios previstos no artigo 3'da
Lei Complementar Federal no 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no
mesmo diploma legal.
7.12.2.8m se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 34 da Lei
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Federal no 11.488/2007, declaração subscrita poÍ Íepresentante legal do licitante afirmando que

estatuto foi adequado à Lei Federal n' 12.69012012 e que aúere Receita Bruta até o limite definido
no inciso II do caput do art. 3o da Lei Complementar Federal no 12312006.
7.13. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico, via
Sistema BLL.
7. t 3. I . Havendo dúüda sobre a veracidade do documento, sení exigida a apresentação dos originais
não-digitais.
7.14. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro
cadastral emitido por órgão ou entidade públic4 desde que o registro teúa sido feito em obediência
ao disposto na Lei n' 14.13312021.
7.15. Eventual inabilitação do licitante seá considerada para fins de apuragão da veracidade das

informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o art.
63, I, da Lei no 14.13312021.
7,16. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas.
7.17. A verificação pelo(a) Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
7.18. Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em
formato digital, no prazo estipulado pelo(a) Agente de Contatação.
7.19. Após a vincúação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência:
7.19.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessiíria para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
7.19.2. Anraliz:rção de documentos cuja validade teúa expirado após a data de recebimento das
propostas;
7.20. Na aniílise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos doculne4tos e sua validade jurídica mediante decisão
fundamentadao registrada em ata e acessível a todos, atribuindoJhes eficácia para fins de habilitação
e classificação.
7.21. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) Agente de
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

8. DOS RECIJRSOS
8.1. A interposição de recuÍso contra a decisão proferida pelo(a) Agente de Contratação observará
o disposto no art. 165 da Lei no 14.133, de 2021.
8.2. O prazo paÍa apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da data de
intimação ou de lawatura da ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes, os
quais poderão apresentaÍ conharrazões em igual prazo, contado da interposição do recurso, sendo
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
8.3. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatarnente após a declaragão de vencedor,
sob pena de preclusão.
8.3.1. O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será de 30 minutos, podendo o(a)
Agente de Contratação dar provimento ou negÍu o mesmo.
8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrid4
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo
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encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de l0 (dez

dias úteis, contado do recebimento dos autos.
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão coúecidos.
E.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobreveúa decisão final da autoridade competente.

8.E. DA FORMALIZAÇÃO DO NTôU.NSO AMINISTRATTVO (MEMORIAS
RECURSAIS):
8.8.1 . Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em mríquina datilográfica
ou impressora eletrônic4 em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos:

a) O enderegamento ao(a) Agente de Contratação Oficial da Prefeitura Municipal de Araripe;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos

documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, plenome, estado civil, profissão,

domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada denho do
prazo editalício;

c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra

razoados;
d) O pedido, com suas especificações.

8.9. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e ao(a) Agente

de Contratação adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade

competente a homologação do procedimento licitatório.

9. DAS INFRAÇÕES ADMIMSTRATIVAS E SANÇÓES
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entÍegar qualquer

documento que teúa sido solicitado pelo(a) Ageatede Contratação/a durante o certaÍne;

9.1 .2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta

em especial quando:
9.1.2.1. não enüar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou após a negociação;

9.1.2.2. recu§f-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
9.1.2.3. injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa

competitiva; ou
9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
9.1.2.5. apresentar proposta ou amostÍa em desacordo com as especificações do edital;

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
9.1.3,1. recusaÍ-se, sem justificativ4 a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certaÍne ou pÍestar declaração
falsa durante a licitação
9.1.5. Fraudar a licitação
9.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometeÍ fraude de qualquer natuÍezâ, em especial quando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
9.1 .6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
9.1.6.3. apÍesentar amostra falsificada ou deteriorada;

9.1.7. praticar atos ilícitos com üstas a frustrar cis objetivos da licitação
9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n." 12.846, de 2013.
9.2. Com fi.rlcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração podeni garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatrírios as seguintes sanções, sem prejúzo das responsabilidades
civil e criminal:
9.2.1. advertência;
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9.2.2. multz;
9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declaruçío de inidoneidade para licitar ou conüatar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art' 156, § l', da Lei
t4.13312021.
9.4. As sanções de advertênci4 impedimento de licitar e contÍatâr e declaração de inidoneidade,

bem como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5Vo a 30% incidente sobre o valor da

proposta, respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa preüsto nos arts. 156 e

seguintes, da Lei 14.133 12021.
9.5. A recusa injustiÍicada do adjudicatrírio em assinar o contrato, ou em aceitar ou retiraÍ o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracteizaúr o descumprimento
total da obrigação assumida.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugrar o Edital ou solicitar esclarecimentos, devendo

protocolar o pedido no prazo de até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do certame.

10.2. A Íesposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento seni divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, lirnitado ao último dia útil anterior à daÍa da abertura do

certame.
10.3. A impugnação ao edital e o pedido de 'eselarecimento poderão ser realizados na forma
eletrônica via Sistema BLL.
Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a rcalizzçáo do certame.

11. DA STJBCONTRATAÇÃO
1 l.l. O licitante contÍatado poderá subcontratar parte do objeto desta licitação. Ao celebrar com o terceiro
a quem subcontraiar, o contrato com inteira obediência aos termos do Contrato original firmado com a

Prefeitura Municipal e sob a sua inteira e exclusiva responsabilidade e não poderá ultrapassar de 7070

(setenta) por cento do valor do objeto contratado.
I 1.2. A assinatura do contrato caberá somente à empresa vencedora, por ser a única responsável perante

a Prefeitura Municipal, mesmo que tenha havido apresentação de empresa a ser subcontÍatada para a

execução de determinados serviços integrantes desta licitação.
I1.3. O conhatado apresentará à Administragão documentação que comprove a capacidade técnica do
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. (I.rt. 122, §l', Lei no

t4.t33t2t).
11.4. Será vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta
mantiverem vínculo de naíÍeza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempeúe função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestiio do contrato, ou se deles forem cônjuge, compaúeiro ou paÍente em
linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. (Art. 122, §3', Lei n" l4.l33l2l).

12. DAS DISPOSTÇÕES GERATS
12.1 Será diurlgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
ceÍtame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horiírio anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo(a) Agente de Conhatação.
12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horrírio de Brasília - DF.
12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à conhatação.
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12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometaÍn o interesse da Administração, o princípio
da isonomi4 a finalidade e a segurança da contratação.
12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em neúum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administração.
12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.
12.9. O Manual de operações da Plataforma BLL Licitações encontra-se disponível aos interessados
no Portal https://bll.org.br/
12.10. Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BLL Licitações podem ser

obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BLL Licitações, por e-mail, whatsapp, telefone e

chat disponíveis no Portal https://bll.org.br/
l2.l l. Em caso de divergência entre disposições desle Edital e de seus anexos ou demais p€ças que

compõem o processo, prevaleceú as deste Edital.
12.12. O Edital e seus zrÍrexos esüÍo disponíveis, na íntegr4 no sitio
httns://licitacoes.tce,ce. gov.br/index.nhn/licitacao/abeÉas - Portal de Lici tações dos Municípios
Estado do Ceaní - TCE e no portal do município de Araripe no endereço eletrônico
https ://www.araripe.ce, gov.br/site/,
12.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
12.13.1. ANEXO I - Termo de Referência
12.13.2. ANEXO tr - Modelo de Proposta
12.13.3. ANEXO II.1 - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)
12.13.4. ANEXO Itr - Termo de Adesão ao Sistema de Pregão Eletônico da BLL
12.13.5. ANEXO IV - Custo p€la Utilização do Sistema
12.13.6. ANEXOS V a IX - Declarações
12.13.7. ANEXO X - Minuta de Termo de Contrato (com todas as condições contatuais e exigências
específicas de cada caso - serviços, obras ou fomecimentos).

Araripe - CE, 04 de setembro de 2024
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AI\Exo r-TERMo DE nrrrnÊxcm

11. coxorçÕns GERAIS DA coxrnanaçÃo
rr.1. coNTRAraçÃo DE EMrREsA pARA"pREsrAR sERvIÇos or locaçÃo on
vEICULoS coM col\DUToR E uaxuruNçÃo coRRETrvA E pREvENTIvA Doaurouóvrl, sENDo o coumusrÍvfur, DE REsroNsABILIDADE Do
CONTRATANTE. DESTINADOS A SUPRIR AS I{ECESSIDADES DAS DIVERSAS
SECRETARIAS DESTE MUI\ICÍpIO Ot anmrPD/cE, nos termos databelaabaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
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SIMPLES- sEc DE slúon - LocAÇÃo DE
veÍcur,os rrpo prcK-up, MoroRzAÇÃo-MÍNrMA
DE I.4OO CILINDRADAS,CAPACIDADE PARA
MINIMO 02 PAS§AGEIROS, CAPACIDADE DE
cance pp No rvtiNrMo 40oKG, AR coNDrcroNADo
E DREÇÂo HIDRÁULICA, À GASoLINA E/oU
ALcooL, coM MoDELo DE FABPJCAÇÃo NÃo
INFERIOR A 2018, EM BOM ESTADO DE
CONSERVAÇÃo.QUILoMETRAGEM LIvRE
DISPoSIçÃo EM TEMPo INTEGRAL _ CoM
CONBUSTÍvEL PoR CoNTA DA CoNTRATANTE,
MOToRISTA, MANUTENÇÃo PREVENTIVA E

o DE 0l (ulro wlcul,o PrcK-rrP CABINE

POR CONTA DA CONTRÂTADA

LocAÇÃ

CORRETIV

S t2 R$ 6.37s,00 RS 76.500,00

4X4, CABINE DUPLÀ MOTOR 2.4, SECRETARIA
DE EDUCAÇÃo - LocAÇÂo DE vEicul-o rpo
UTTLITARIO PICK-I.JP - CAMINHONETE
cARRocERTA ABERTA, No MÍNn4o 04 poRTAS,
cÂmto -eutouÁ'rtco, p"aÇÃo +x+. uoroi
COM POTENCIA MINIMA DE 2.OOO CTrVONEOAS, À
DIESE-I. EQUIPADO COM AR CONDICIONADO,
DIREÇÂo rDRÁr.tLrcA, vrDRos Br,Érnrcos, coú
MoDELo DE FABRTCAÇÃo NÃo TNFERToR 2018, EMBoM ESTADo DE coNSERVAÇÃo.
eUILoMETRAGEM LwRE - DlspostÇÃo EM TEMpo
INTEcRAL - coM coMBUSrÍwr pon coNTA DA
CONTRATANTE, MOTORISTA, MANUTENÇÂO
PREYENTIVA E CORRETTVA, POR CONTA DA
CONTRATADA,

LOCAÇ o DE 0l (uM) vE CI'LO TIPO PICK-I]P t2 R$ 11.925,00 R$ 143.100,00

3
CABINE SIMPLES, MOTOR 4.I, SECRETARIA DE
rouclçÃo - LocAÇÃo oe wicwos rrpo ptcK_
uP, MoroRrzAçÃo MÍNMA DE 1.400
CILINDRADAS, cAPAcIDADE PARÁ MÍNIMo 02
PASSAGEIROS, CAPACIDADE DE CARGA DE NO
MINIMO, 4OOKG, AR CONDICIONADO E DIREÇÃO
monÁuLIce, À cesor.rNe vou Ár,cool, iorr,r
MoDELo »r nanrucaçÂo t{Ão rNrpRron a zort,EM BOM ESTADO DE
CoNSERvAÇÂo.QUILoMETRÂGEM IVRE
otseoslçÂo EM TEMpo TNTEGRAL _ coM
corueusrÍvEr- poR coNTA DA coNTRATANTE.
MoToRJSTA, MÂNUTENÇÂo PREVENTTVA E

LOCAÇ o DE 01 (UM) CULO TIPO PICK-IJP

NTA DA CONTRATADA.CORRE POR CO

t2 R$ 6.375,00 R$ 76.s00,00

LÍÉS

MÊs
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R$ 76.500,00

OC

o 3za>PL.rJ

4
pARÀ 2 PESSOAS, 1.0/1.4, FLEX, SECRETARTA DE
TRÀBÁLHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL -
OI«JM) VEÍCI]LO TIPO PICK -T]P, PARA 02 PESSOAS,
MOTORZAÇÃO MTNIMA DE 1.400 CILINDRADAS,
CAPACIDADE DE CARGA DE NO MÍNIMO 4OO, AR-
CONDICIONADO, DIREÇÃO IDRÁULICA, 1.0/1.4,
FLEX, PORTAS LATERAIS E CABINE SIMPLES,
DUAS PORTAS, EQUPADO CONFORME NORMAS
DO DETRAN/CONTRAN, MODELO DE FABRICAÇÃO
NÃo rNrBnron A 2018, EM BoM ESTADo DE
coNSERVAÇÃo. cortBUSTÍvEL poR coNTA DA
CONTRATANTE E MOTORISTA POR CONTA DA
CONTRATADA,

eÃo DE orutvr) vpicur-o rpo PICK-uPLOCÁ Ir,És t2 R$ 6.375,00

R$ 11.925,00 RS r43.100,00r,oclçÁo DE 0r(UM) vErcul,o rlpo plcK-rrp
4X4 CABINE DI]PLA - SEC DE IMRAESTRUTTJRA
E sERvrÇos uRBANos - LocAÇÃo »e trEÍculo
rpo uru-nÁnro prcK-up - cAMINHoNETE
CARRoCERIA ABERTA, No MÍNIMo 04 PORTAS,
cÂwto eurorwiuco, TRAÇÃo 4x4, MoroR
cou porÊNcra vinlu-l pp z.ooo cu-rvoneoes, À
DIESEL, EQLIIPADO COM AR CONDICIONADO,
Dm,EÇÃo nnnÁwrce, vnnos elÉrrucoS; coM
MoDELo DE FABRTCAÇÂo NÂo TNFERToR 20 l r, EM
BoM ESTADo DE coNSERvAÇÃo.
QUILOMETRAGEM LTVRE . DISPOSIÇÂO EM TEMPO
TNTEcRÂI - coM coMBUSrÍveL pon coNTA DA
CONTRATANTE, MOTORISTA, MANUTENÇÃO
PREVENTIVA E CORRETTVA, POR CONTA DA
CONTRATADA.

rvÉs 12

lrÊs 12 RS 11.925,00 RS 143.100,00I,OCAÇAO DE OT(UM) VEICULO TIPO PICK.UP
4){4 CABINE DIJPLA - SEC. ASSI]NTO§
covERNAMENTATS - LocAÇÃo DBwÍculo rpo
uulrrÁnro PrcK-uP - cAMTNHoNETE
CARROCERIA FECHADA, NO IT,,TÍNIVTO 04 PORTAS,
cÂrrmro eurorrlÁttco, m,qçÂo 4x4, MoroR
corrl porÉNcn uÍNIN,r.A oE z.ooo cLTNDRADAS, À
DIESEL, EQLIPADO COM AR CONDICIONADO,
DIREÇÃo rmnÁur,rce, vrpros BlÉrnrcos, coM
MoDELo DE FABRTCAÇÃo NÃo TNFERIoR 2018, EM
BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO.
eUTLoMETRAGEM LrvRE - DrsposrçÃo rrrr rewo
INTEGRAL - CoM CoMBUSTÍVEL PoR CoNTA DA
CONTRATANTE, MOTORISTA, MANUTENÇÃO
PREVENTryA E CORRETryA, POR CONTA DA
CONTRATADA

VALOR TOTAL DO LOTE r R$ 65E.800,00

I LocaÇÃo DE or pu; vnÍcur,o rpo cAMtryHÁo
COM TAI\QUE PIPA DE 6.000 L, SECRETARIA DE
nouclçÃo - ol (uM) wÍcur,o rpo cAMTNHÃo
COM TANQUE PIPA DE 6.000 L, COM BOMBA DE
SUCÇAO, A DIESEL, EQUIPADO CONFORME
NoRMAS Do DETRAN/coNtneN. cormusriw
POR CONTA DO CONTRATANTE E MOTORISTA POR
CONTA DO CONTRATADO.

MÊS t2 R$
12.575,00

R$ 150.900,00

6
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) I]OCAçÃO DE OI (UM) vEÍCULo TIPo CAMINHÃo
DE CARGA PARA IO.OOO KG, À DTESEL,
SECRETARTA DE EDUCAçÃO - 0l (rJM) VEÍCULO
TIPO CAI\4TI\IHÁO DE CARGA PARA IO.OOO KG, À
DIESEL, EQUIPADO CONFORME NORMAS DO
DETRAN/CONTRAN. COMBUSTÍVEL POR CONTA DO
CONTRATANTE E MOTORISTA POR CONTA DO
CONTRATADO.

uÉs t2 R$
10.800,00

R$ 129.600,00

o
J

tf,.l

nZ

3 LocAçÃo»roi@
DE CARGA PÂRA IO.OOOKG . SEC. DE
TNFRAESTRUTLJRA E SERVrÇOS ITRBANOS -
LocAÇÃo DE ol(rjM) vErculo rrpo CAMTNHÃo DE
CARGA PARA IO.OOOKG, EQUIPADO CONFORME
NORMAS DO DETRAN/CONTRAN. COMBUSTTVEL
POR CONTA DA CONTRATANTE E MOTORISTA POR
CONTA DA CONTRATADA.

uÉs l2 P.§

10.800,00
R$ 129.600,00

O DE (M (QUATRO) VEICULOS TIPO
CAMtrYHÃo coM TANQI,E PIPA DE CAPACIDADE
DE 6.000 LITROS. SEC. DE INFRAESTRUTURA E
SERvIÇos URBANoS - LocAÇÃo DE 04 (QUATRo)
vErcul-os rlpo cArfrNHÃo coM TANeUE prpA DE
CAPACIDADE DE 6.000 LITROS COM BOMBA DE
sucÇÂo, A DTESEL EeurpADo coNFoRME NoRMAS
DO DETRAN/CONTRÂN. COMBUSTIVEL POR CONTA
DA CONTRATANTE E MOTORISTA POR CONTA DO
CONTRATADO.

I,OCAÇÃ rrÊs t2 R$
50.300,00

R$ ó03.600,00

VAI,OR TOTAL DO LOTE II RS I.OT3.7OO,OO

pul vnÍcur,b rno vau, rroro
MÍNtrvIA DE r.4oo cILINDRADAS,

SEcRETARTA DE EDUcAÇÃo -LocAÇÃo DE 0t
(uM) vEÍcul.o rtpo vAN, MoroR coM porÊNcn
MINIMA DE I.4OO CILINDRADAS, MTNIMO DE 03
PORTAS, COM CAPACIDADE MINIMA DE
TRÂNSIoRTAR 06 (sErs) rESSoAS eLÉttt po
MoToRISTA, À casor,rue gou Álcoot, EM BoM
ESTADo DE coNSERvAÇÃo. eUTLoMETRAGEM
LrvRE - DrspostÇÃo prr,r rEMpo TNTEGRAL - coM
COMBUSTIVEL POR CONTA DA CONTRATANTE,
MOTORISTA, MANUTENÇÂo PREVENTIVA E
CORRETIVÀ POR CONTA DA CONTRATADA.

RLocAÇÂoDEol
cotu porÊlcI^l

NGS t2 R$
7.125,00

R$ 85.500,00

.,

DIESEL, COM CAPACIDADE DE TRANSPORTAR NO
Ir,TfNTIr,To 15 (QUINre) PASSAGEIRoS, coM AR-
CONDICIONADO, E TODOS OS EQUIPAMENTOS/
AcESSóRros oBrucaróp.ros pr secunaNça rana
TRANSPORTE DE PASSAGEIROS, EM BOM ESTADO
DE coNSERvAÇÃo. qurr,ouernecEM LIYRE -
DISPoSIÇÃo EM TEMPo INTEGRAL _ CoM
coNasusrÍvEL poR coNTA DA CoNTRATANTE,
MoroRrsrA, ueurrreNÇÃo PREVENTTVA E

POR CONTA DA CONTRATÂDA

slúp
DoLOCA VEE 02 CULOS TIPO vAN(DOrs)
+oÍxru I5 I ESSOP(M sEc E LOCA oÀs) ÇÃ

ED 02 IS CT]LOSvsÍ TIPO AN oM oVID A(Do )

CORRETIV

MÊS 12 Rr$

30.350,00
R.S 364.200,00

VAIOR TOTAL DO LOTE III RS 449.700,00

.iffi #fififtrprry!!^orrér,r5oDotu
PREFEITT]RA MT]NICIPAL DE ARARIPE
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1 LocAÇÃo DE or@M) vEIcrJLo DE pAssEro PARA
5 PESSOAS, 1.0/1.4, FLEX - SEC. ASSUNTOS
GoVERNAMENTATS - LocAÇÁo DE 0l (uM)
vEicuI,o rtpo pASSEIo, MoroR coM porÊr.rcrA
uÍtutrla DE l.0oo CTLINDRADAS, 04 poRTAS, AR
CONDICIONADO, COM CAPACIDADE DE
TRANSroRTAR 04 (euATRo) rESSoAS eLÉrr,r oo
MoroRIsrA, À cASoLTNA ryou Álcool, MoDELo
DE FABRTCAÇÃo NÃo INFERIoR A 2018, EM BoM
ESTÁDo DE coNSERvAçÃo. eUILoIIETRAGEM
LTVRE - DISPoSIÇÃo EM TEMPo INTEGRAL _ coM
CO}"GUSTÍVEL POR CONTA DA CONTRATANTE,
MoToRISTA, uaNureuçÃo pREVENTTvA " E
CORRETIVA, POR CONTA DA CONTRÁTADA.

MÊS t2 R.§ 6.125,00 R-§ 73.500,00

LocAÇÃo DE or(uM) vErcul,o DE pAssEro PARA
5 PESSOAS, 1.0/1.4, FLEX - SEC. DE AGRICULTITRA,
MEro A.IVÍBIENTE E REcIJRsos nÍ»nrcos -
r-ocaçÃo DE 0t (nvD vEÍculo rrpo pASSEro,
MoroR coM porÉNcle uÍNnraa DE 1.000
CILINDRADAS, 04 PORTAS, AR CONDICIONADO,
COM CAPACIDADE DE TRANSPORTAR 04 (QUATRO)
pESSoAS ALÉM Do Mororuste, À cesolrNA Hou
ÁLcool, MoDELo DE FABruceçÃo NÃo nnrruon
A 2018, EM BoM ESTADo DE coNSERVAÇÃo.
QTIILoMETRAGEM LTVRE . DISPoSIÇÃo EM TEMPo
INTEGRÂL - coM coMBUSrÍw pon coNTA DA
CONTRATANTE, MOTORISTA, MANUTENÇÃO
PREVENTIVA E CORRETIVA, POR CONTA DA
CONTRATADA.

lrÉS t2 R$ 6.125,00 R$ 73.500,00

LocAÇÃo DE otlulq wrcut o o
5 PESSOA§, 1.0/1.,1, FLEX - SEC. DE
IMRAESTRUTTJRÁ E SERVIÇOS TJRBANOS -
rocaçÃo DE 0l (rrM) wÍcur-o rrpo pASSEro,
MoroR coM porÊrcn prÍurrrle DE 1.000
CILINDRADAS, 04 PORTAS, AR CONDICIONADO,
COM CAPACIDADE DE TRANSPORTAR 04 (QUATBO)
pESSoAS eLÉtr,r oo rraoronrsra, À oesoLnqa vôu
ÁTcooI, MoDELo DE FABBJCAÇÃo NÃo INFERIoR
A 2018, EM BoM ESTADo DE coNSERVAÇÃo.
QT]ILoMETRAGEM LIVRE . DISPoSIÇÃo EM TEMPo
INTEGRAL - coM coMBUSrÍwr pon coNTA DA
CoNTRATANTE, MoToRtsrA, uauureNÇÃo
PREVENTIVA E CORRETTVA9 POR CONTA DA
CONTRATADA.

E PASSEIO PARA I\,ÉS t2 R$ 6.125,00 R$ 73.500,00

4
5 pBssoAs, t.0/1.4, FLEX, rRTMETRA INFÂNcrA -
01(uM) vEÍcuLo DE pASSEto rARA 05 IESSoAS,
MoroRrzAÇÁo r"dxnue DE 1.000 CILINDADAS, AR
CoNDICTONADO, 1.0A.4, FLEX, QUATRO PORTAS
LATERÂIS, EQIJTPADO CONFORME NORMAS DO
DETR,AN/CONTRÂN, MODELO DE FABRICAÇÃO NÃO
INFERIOR A 2018, EM BOM ESTADO DE
coNSERVAÇÀo. cor,BUSTÍvEL poR coNTA DA
CONTRÁTANTE E MOTORISTA POR CONTA DA
CONTRATADA.

L(rcAÇ oDE0r(UM) CULO DE PASSEIO PARÁ MÊS t2 R$ 6.125,00 R.$ 73.500,00

5
s pEsssoAs, 1.0/r.4, FLEX, cRDAs - or6nay wÍcur-o
DE pAssEIo PARA 05 PESSoAS, MoroRrzAÇÃo
MÍNIMA DE 1.000 cILINDADAs, an cor.DIctoNóo,
I.OII ,4, FLEX, QUATRO PORTÂS LATERÁIS,

DE 01(UM) CI'LO DE PASSEIO PARALOC

CONFORMEADO NORMAS DO

t\dS t2 R$ 6.125,00 R$ 73.500,00

, 

o.. ÊL
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vALoR TorAL Dos LorEs Rs 3.849.000,00 (Três milhões, oitocentos e quarenta e nove mil
reais)

^ ll2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como Serviço comuns,
conforme justificativa constante do Estudo Técnico preliminar.

11.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data de assinatura do
contÍato, podendo ser pronogado na forma dos artigos I 06 e I 07 da Lei no 14 .133 , de 2021 .

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEp: 63170-000
E-mail: licitacao@araripe.ce.gov.br
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DETRAN/CONTRAN, MODELO DE FABruCAçÃO NÃO
INFERIOR A 2018, EM BOM ESTADO DE
CONSERVAÇÃO. COMBUSTÍVEL POR CONTA DA
CONTRATANTE E MOTORISTA POR CONTA DA
CONTRÂTADA.

6 o DE 02 (DOIS) VEICIILOS DE PASSEIO
PARA 5 PES§OA$ SEC SAÚDE. LOCAÇÃO DE 02
(DOIS VEICTJLOS) DE PASSEIO PARA 5 PESSOAS,
1.0/1.4, FLEX, EQUTPADO CONFORME NORMAS DO
DETRAN/CONTRAN, COMBUSTIVEL POR CONTA DO
CONTRATANTE E MOTORISTA POR CONTA DO
CONTRATADO.

LOCAçÃ uÊs t2 R$
12.250,00

R$ 147.000,00

LOCAçÃO DE O4(QUATRO)
PARA 5 PES§OAS, 1.0/1.4, FLEX, CRAS - o4(QUATRO)
VEICULO DE PASSEIO PARA 05 PESSOAS,
MOTORZAÇÃO MÍNTMA DE I.OOO CILTNDADAS, AR
CoNDICIONADO, t.0n.4, FLEX, QUATRO PORTAS
LATERAIS, EQUIPADO CONFORME NORMAS DO
DETRAN/CONTRÂN, MODELO DE FABRICAÇÂO NÃO
INFERIOR Â 2018, EM BOM ESTADO DE
CONSERVAÇÃO. COMBUSTÍVEL POR CONTA DA
CONTRATANTE E MOTORISTA POR CONTA DA
CONTR.ATADA.

VE CI]LO DE PÂSSEIO MÊS t2 R$
24.500,00

R$ 294.000,00

8
PARA 5 PESSOAS, 1.0/1.4, FLEX, SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO - LOCAÇÃO DE 04 (QUATRO) VEÍCULOS
Trpo pASsEIo, MoroR coM porÊNcrA rvrÍNIua oe
I.OOO CILINDRADAS, 04 PORTAS, AR
CONDICIONADO, COM CAPACIDADE DE
TRANSPORTAR 04 (QUATRO) PESSOAS ALÉM DO
MoroRlsrÀ À cesoLnre Bou ÁLCooL, MODEpo
DE FABRICAÇÃO NÃO TNFERIOR A 2OIS, EM BóM
ESTÂDO DE CONSERVAÇÃO. qUtlourrnaceu
LIVRE - DISPOSIÇÂO EM TEMPO INTEGRÁL _ COM
COMBUSTÍVEL POR CONTA DA CONTRATANTE,
MOTORISTA, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E

POR CONTA DA CONTRATADA.

LOCAÇ oDE04(QUATRO) CULOS DE PASSEIO

CO

rrÊs l2 R$
21.400,00

R$ 256.E00,00

o DE 09 (NOVE) VEICTTLOS Trpo pAssEIo
CAPACTDADE MINnUA pARÁ 0s (CINCO) PESSOAS.
l.oi 1.4 FLEx-psF - LocAÇÃo DE 09 NovE)
VEICULOS TIPO PASSEIO, MOTOR COM POTÊNCú
MIMMA DE I.OOO CILINDRÁDAS, 04 PORTAS, AR
CONDICIONÂDO, COM CAPACIDADE DE
TRANSPORTAR 04 (QUATRO) PESSOAS er-ÉU oo
MOTORISTA, A GASOLINA E/OU ÁLCOOL. MODELO
DE FABRICAÇÂO NÃO TNFER]OR A 2OIE, EM BOM
ESTADO DE CONSERVAçÃO. QUILOIYGTRAGEM
LrvRE - DlspostÇÃo EM TEMpo TNTEGRÁL _ coM
COMBUSTIVEL POR CONTA DA CONTRATANTE,
MOTORISTA, MANUTENçÂO PREVENTIVA E

LOCAçÃ

A DA CONTRÁTADA.CORRETW POR CONT

MÊS t2 R$
s5.125,00

R$ 661.s00,00

VALOR TOTAL DO LOTE ry RS 1.726.
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11.4. o contÍato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em re
vigência da contratagão.

12. rurn,llvmnuçÃo n onscnrçÃo DA r\TECEssIDADE DA
conrnl,t,lçÃo

12,1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada
em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

12.2. o objeto da_contratação estií previsto no plano de contratações Anual de 2024.
13. DESCRTÇÃODA SOLUÇÃO COMO UMTODO CONSTDERADO O CICLO

DE VIDA DO OBJETO
13.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico

dos Estudos Técnicos Preliminares, aÉndice deste Termo de Referência.
13.2. A solução escolhid4 poÍ ser tecnicamente üável e economicamente mais vantajosa,

será a contratação do objeto através de procedimento de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico.
13.3. A referida modalidade garante ampla participação e conconência bem como a

possibilidade de escolha da solução mais vantajosa" oportunidade real de atendimento ao interesse
público

,13.4. Ressalta-se que o objeto tratado na solução escolhida se refere a um serviço a ser
prestado por meio de contrato, dessa maneira o ciclo de vida reflete a sua vigênci4 ou seja, ti (doze)
meses.

14. REQUTSTTOSDACONTRATAÇÃO
14.1. A contratação deverá se dar através de pregão eletrônico.
14.2. A contratação será por 12 (doze) meses e poderá ser prorrogada.
14.3. A contratada deverá declarar que atende aos requisitoi de habilitaçao, e os declarantes

responderão pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

_ 
14.4. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante

vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento.
14.5. Os serviços deverão ser fomecidos até o final de vigência do contrato.
14.6. Cabení única e exclusivamente à CONTRATADA a responsabilidade pela execução

dos serviços, assim como os custos provenientes de tais atos.

_ _. . 14.7. caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a secretaria
Solicitante não o aceitará e lawará termo circunstanciado do fato, que deverá ier encamiúado à
autoridade superior, sob pena de responsabilidade.

A - 1.4.8. No ato da enEega dos veículos, estes deverão estar devidamente licenciados junto ao
prgão de Trânsito Estadual, e durante toda a vigência do Contrato, estes veículos terão seu
licenciamento por conta da CONTRATADA, sem ôn-us para a CONTRATANTE.

l4-9. Pua efeito de comprovação da conformidade dos veículos exigidos acima, a

!pNT|ATAD$, .deverá apresentaÍ no ato da entrega do veículo, o certificadJ de Registro e
Licenciamento Veicular;

14.10. Os veículos deverão estar cobertos com seguro total, contra sinistros, roubos, danos e
afins;

14.11. A CONTRATADA deverii entregaÍ ao órgão os veículos devidamente limpos, em
perfeitas condições de fi:ncionamento e segurança, com Írs manutenções em dia e com todos os
equipamentos exigidos pelo Código de Trâniito Biasileiro:

. 14.12. os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes deste Termo de Referência e na proposta, àevendo ser
corrigidovrefeitovsubstituídos no pftrzo fixado pelo fiscal do contrato, a cusá aa óoNrneraoa,
sem prejüzo da aplicação de penalidades;

14.13. Promover a remoção do veículo em caso de pane após comwricagão verbal do setor
responsável, sem nenhum ônus para este ultimo.

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe.CE, CEp: 63170_000
E-mail: licitacao@araripe.ce.gov.br
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14.14. O veícúo que apÍesentar defeito, ou sofrer acidente, furto, roubo, incêndio o
problem4 que impossibilite sua utilização, deverá ser substituído de imediato;

14.15. Os veículos substitutos, por quaisquer motivos, deverão ser, obrigatoriamente, de
categoria compatível com os veículos locados, sendo sujeitos à aprovação prévia da
CONTRATANTE;

14.16. Prestar assistência técruca 24 (vinte e quatro) horas por di4 inclusive aos sábados e
domingos e feriados sem ônus para a CONTRATANTE;

14.17. Na hipótese de algum dos veículos locados apresentar, por mais de 03(três) vezes, em
um privo de 60 (sessenta) dias, problemas mecânicos ou que o seu uso vier a comprometer a
segurança dos usruírios, estará expressamente assegurado à CONTRATADA;

14.18. A CONTRATADA, deverá tÍocar o veículo se preciso for (independentemente da
quilometragem) por outÍo similar e que esteja compatível com o exigido neste Termo de referência;

14.19. Quando o(s) veículo(s) entar (em) em manutenção/revisão com prazo previsto para
conclusão dos serviços superior a 48 (quarenta e oito) horas, a CONTRATADA deverá substituí-lo
imediatamente, sem neúum custo adicional à CONTRÂTANTE;

14.20, A CONTRATADA deverá realizar a manutenção preventiva e corretiva dos veículos
pelo período de coberhua contratual, sem gerar ônus à CONTRATANTE.

14.21, Manter em dia e em bom estado os itens dos veículos que se desgastarem
naturalmente como: filtros, óleo lubrificante, pastilhas e lonas de freios, alinhamento,
balancearnento, pneus, outros;

Garantia de contratação
14.22. Não haverá exigência da garantia da contÍatação dos artigos 96 e seguintes da Lei no

14 .133 , de 2021 .

Da Subcontratação do Objeto:
14.23. O licitante conEatado poderá subcontratar paÍe do objeto desta licitação. Ao celebrar

com o terceiro a quem subcontÍataÍ, o contrato com inteira obediência aos termos do Contrato original
firmado com a Prefeitura Municipal e sob a sua inteira e exclusiva responsabilidade e não po-derá
ulhapassar de 70% (setenta) por cento do valor do objeto contratado.

14.23.1. A assinatura do contrato caberá somente à empresa vencedor4 por ser a única
responsável perante a Prefeitura Municipal, mesmo que teúa havido apresentação de empresa a ser
subcontratada para a execugão de determinados serviços integrantes desta licitação.

14.23.2. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a
capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo
conespondente. (AÍt.122, §lo, Lei no l4.l33l2l).

14-23.3. seú vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica se aquela ou os
dirigentes desta mantiverern vínculo de natureza técnic4 comercial, econômic4 financeir4
Fbulhirtl ou ciül com dirigente do órgão ou entidade contratânte ou com agente público que
desempenhe fiurção na licitação ou atue na fis calizaçáo ou na gesttio do contrato, ou se deles forem

!91juee, companheiro ou parente em liúa reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. (Art.
122, §3', Lei n' 14.133/21).

Justificativa para a Subcontratação Parcial do Objeto:
A Lei no 14.133121, em seu Art. 122, prevê a possibilidade de subcontratação dos contratos

administrativos, desde que prevista no edital e justificada pelo contratado. Para esse tipo de objeto
será permitido a subcontratação desde que respeitado o limite de até 70Vo do valor total ào contrato.

O objeto do presente contrato é a locação de veículos automotores. Pma garantir a eÍiciência
na prestação do serviço e a coberh[a completa das necessidades do contratante, é essencial que o
contratado possa subcontratar parte dos serviços. Isso se deve as seguintes razões:

' Especialização dos Serviços: A locação de veículos automotores pode exigir especializações
diferentes, como a manutenção e gerenciamento de frotas, qre pód". seimais eficazrnente
realizadas por empresas especializadas na área. A subcontratação permitirá que o contratado
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principal aproveite a experiência e a infraestrutura de empresas ou pessoas

especializadas.
. Capacidade Técnica e Operacional: O volume e a variedade dos veiculos necessários

podem exceder a capacidade técnica e operacional do contratado principal. A subcontratação
permitirá a gestão eÍiciente e o atendimento adequado à» demandas variáveis e imprevisíveis.

. Flexibilidade e Agilidade: A possibilidade de subconhatação proporciona maior
flexibilidade e agilidade na adequação da frota e na resposta a alteÍações nas necessidades do
conhatante. Isso é particularmente importante em situações que envolvam demandas
emergenciais ou sazonais.
A Lei no 14.133121 permite a subcontratação até o limite autorizado, em cada caso, pela

Administração, o que estrí em conformidade com a necessidade identificada e os objetivos
estabelecidos para a execução dos serviços de locação de veículos automotores. Muito embora haja
uma flexibilização maior ao limite estipulado, tal previsão não impedirá que o contrato pennaneça
sob a responsabilidade direta do contratado princijra[ assegurando a gestão e o controle da qualidade
do serviço.

A permissão de subcontratação de até 70oÁ do valor do contrato é justificada pela
necessidade de especializaçÍto, capacidade técnica e flexibilidade para a execução eficiente dos
serviços de locação de veículos automotoÍes. Esta abordagem estií em conformidade com a Lei no
l4.l33l2l e asseguÍa que todas as partes envolvidas mantenham altos padrões de qualidade e
desempeúo.

15. MODELODEEXECUÇÃODOOBJETO
Condições de execução
15.1. A execução do objeto será de forma parcial, a medida que for sendo solicitado,

devendo ser executado no pÍitzo e local designado pela administração, conforme o estabelecido na
ordem de serviço.

15.2. A contratada sujeitar-se-á a fiscalização dos serviços no ato da execução, reservando-
se a administração o direito de não proceder ao Íecebimento, caso não enconüe os mesmos em
condições satisfatórias.

15.3. A contratada deverá cumprir obrigatoriamente os pftvos de execução solicitados pela
administração, salvo em caso de alterações, que deverão ser comunicadas em um pr.vo de até 4&
horas.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta
15.4. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:
15.5. As despesas decorrentes do abastecimento dos veículos serão totalÍnente arcadas com

recursos da CONTRATANTE;
15.6. O motorista e os custos inerentes a sua contrâtação serão de inteira responsabilidade

daCONTRATADA;
15.7. Deverá ser permitida locação para condutor com q,qlquer tempo de habilitação, desde

que com habilitação vríLlida;

15.8. A CONTRATADA deverá manter os veículos locados com seguÍo e documentação
devidamente regulaizada, incluindo licenciamento, vistoria e autorização para tráfego.

15.9. Os custos com a mânutenção dos veÍculos contratados serão de inteira
responsabil idade da CONTRATADA;

15.10. Não efetuará qualquer espécie de adaptação, modificação ou conserto no veículo, bem
como não entregará as chaves e/ou posse do automóvel a outrem, sem que haja expressa autorização
daCONTRATADA.

_ 15.11. sení de responsabilidade da CONTRATADA as despesas relativas a reboque e
guincho em caso de pane mecânica ocorrida com o veículo locado por desgaste natural em uso
regular.

Avenida José Loiole de Alencar, 440; Centro, Araripe-CE, CEp: 63170-000
E-mail: licitacao@araripe.ce.gov.br
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15.12. Para a efetivação .las locações, a Locadora devení dispor de veículo c
especificações citadas no Documento de Formalização de Demanda - DFD;

15.13. Não havendo disponibilidade de veículo conforme as especificações, a Locadora
deverá dispor de veículo similar ou superior, sendo que em qualquer das hipóteses, não haverá custo
adicional para a CONTRATANTE.

15.14. O recebimento do serviço, pela administração, dar-se-á por meio dos seguintes
pÍocedimentos, observando o disposto nalei 14.13312021

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação em conformidade do objeto com as
informações contidas neste termo de referência e encontrada alguma inegularidade, será
fixado prazo para correção pela contratada.

b) Definitivamente mediante a verificação do atendimento as especificações contidas no
termo de referência e consequente aceitação.

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe_CE, CEp: 63170_000
E-mail: licitacao@araripe.ce.gov.br

16. MODELODEGESTÁODOCONTRÂTO
16.1. O contÍato devení ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as noÍrna.si da Lei no 14.133, de 2021 e Decreto Municipal no 19 de 0l de setembro de
2023, e cada parle respondení pelas consequências de sua inexecuçãó total ou parcial.

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do conhato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correipondente, anotadas tais
circunsüincias mediantes simples apostila

_ 163. As comunicações entÍe o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

. 16.4. o órgão ou entidade podeá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o Íepresentante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá infomnções ace."u àa. obrigações contratuaii, dos mecanismos de
fiscalização' das. eshatégias para execução do.objeto, ão'plano complernentar de execução da
contratad4 quando houver, do método de aferição dos resuliados e das sangões aplicáveis, dentre
outros.

6.6. Fiscalização
6'6' l A execução do contrato deverá ser acomparúada e fiscalizada pelo(s) frscal (is) do contrato ou
pelos respectivos substitutos.
6'6'2 A CONTRATANTE é obrigada a acompaúar, fiscalizar, conferir o fornecimento do objeto do
pÍesente certaÍne, através de um Gestor/Fiscal a ser designado, por intermédio de portaria o qual
deverá anotar em registro próprio, as falhas detectadas e cãmunicar por escrito a autoridade superior
P§ T ocorr_ências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas 

"or;"iiu*lo. parte daCONTRÂTADA;
6'6'3 A fiscalização será exercida no interesse do Mr.micípio de Araripe-CE, e não exclui nem reduza responsabilidade da licitante CONTRATADA, inclusive perante térceiror, po, quuirqu",
inegularidades, e na slrâ ocorrência, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de
seus agentes e prepostos.
6'7.caberá à Íiscalização exercer rigoroso controle no cumprirnento do contraúo:
6.7.1. caberá ainda ao Íiscal- do contrato as seguintes atribuições (Artigo 23 - DecreúoMunicipal no 19 de 0l de setembro de 2023):

l-- 
Agomqanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos;II - Receber designação e manteÍ contato com-o.preposto da contatad4 e se for necesvírio,

esclarecer prontamente as dúvidas administrativas 
" 
ie.oi.* e divergências surgidas na execução

do objeto conúatado;

0
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III - Recepcionar da contratad4 deüdamente protocolados, os documentos necessários
pagamento, previstos no instrumento contrutual e nas normas que disciplinam a execução da despesa
públic4 conferi-los e encamiúáJos ao gestor do contrato;
IV - Conforme o caso, realizar ou aprovaÍ a medição dos serviços ou fomecimentos efetivamente

realizados, em consonância com o preüsto no con rato, Íecebendo o objeto mediante termo assinado
pelas partes;
V - Realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal n." 14.133, de 2021, o recebimento do objeto
contratado, quando for o caso;
VI - Manifestar-se a respeito da suspensão da execução contratual quando
solicitado;
VII - Adotar medidas preventivas de controle dos contratos, tais como:
a) Realização de rewrião inicial com a contratada pam aprcsentação das paÍes, suas
obrigações eesclarecer eventuais dúüdas;
b) Utilização de checkJists, isto é, listas de verificação para a análise dos aspectos técnicos
referentes àcontÍatação;
c) Elaboração de relatório periódico de acompanhamento (mensal, bimestral ou trimestral);
d) disponibilizagão de formuliários de avaliação dos bens e/ou serviços, reunindo sugestões e
reclamações que deveÍão ser enviadas à contratada e utilizadas para gerar melhorias no objeto;
e) Promover reuniões perióücas ou especiais para a resolução de problemas na execução do objeto,
sempre que possível com a participação de pelo menos 02 (dois) servidores ou agentes públicos,
registrando em atâ o conteúdo das deliberações.
VIII - Registrar, em liwo proprio, todas as ocorências surgidas durante a execução do contrato,
indicando di4 mês e ano, bem como o nome dos flrncioná.rios eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessiírio à regularização de falhas ou defeitos observados e encaminhando
os apontamentos àutoridade competente para as providências cabíveis;
IX - Determinar a repmação, correção, remoção, rcconstrução ou substituigão, as expensas da
contratada,no total ou em parte, do objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução;
X - Rejeitar, no todo ou em paÍte, serviço ou fornecimento de objeto em desacordo com as
especificaçõescontidas no contÍato, observado o Termo de Referência ou o projeto Básico;
XI - Exigir e assegurar o cumprimento das cláusulas e dos prazos pÍeviaÍnente estabelecidos no
contratoe Íespectivos termos aditivos;
XII - Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais,
especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto;
XIII - Exigfu o uso corÍeto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do
trabalho,quando cabível;
XfV - Verificar a correta aplicação dos materiais, e requerer das empresas testes, exames e ensaios
quando necessiírios, no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras e
serviçosou dos bens a serem adquiridos;
XV - Manifestar, por meio alertas e/ou relatórios de vistori4 as ocorrências verificadas e realizar
as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços;
XVI - comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência que requeira tomada
de decisões ou providências que ultrapassem o seu âmbito de competênci4 em face de risco ou
iminência de prejüzo ao interesse público;
XVII - Formalizar notificações por escrito à contiatâda, caso as tratativas iniciais para saneamento
de eventuais irregularidades não sejam suficientes para regularização da situação, estabelecendo
pÍÍtzo para o cumprimento das obrigações e/ou apresentação de justificativas, sob pena de
encamiúamento da documentação para o gestoÍ de contÍato avaliar a necessidade de abertura do
respectivo processo de apuração e aplicação de penalidades;
XVIII - Em caso de descumprimento contratual e/ou quaisquer tipos de ilicitudes verificadas nas

contratações sob sua responsabilidade, além de comunicar ao gestor do contrato, colher previamente
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asprovas e Íeunir os indícios inerentes a sua atribuição fiscalizatóri4 auxiliando na instrução
pÍocesso;
XIX - Propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato;
)O( - Preencher ao final do contrato, o termo de avaliação do sewiço pÍestado ou do objeto recebido
)Oil - Manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorÍogação, alteração, Íescisão ou
qualquer outra providência que deva ser tomada com relação ao contÍato fiscalizado, inclusive com
a emissão de parecer;
)O I - Consultar o órgão ou a entidade contratante sobre a necessidade de acréscimos ou supressões
noobjeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais medidas
)OflII - Determinar a retirada de qualquer empregado suboÍdinado direta ou indiretamente à
contratada,inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a
seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços;
)OilV - Receber e fomentar avaliações relacionadas ao serviço prestado ou ao objeto recebido,
especialmente, conforme o caso, do público usuiírio; e
)O(V- Exercer qualquer outra atMdade compatível com a função que lhe seja legalmente atribuída.

6.8 - Gestor do Contrato (Artigo 22 do Decreto Municipal n' 19 de 0l de setenbro de 2023).
I - Manter o acompanhamento regular e sistemático do instrumento contratual, mormente cujo
objeto tenha seu preço demonstrado com base em planilhas de composição de custos contidos na
proposta licitatória, maÍrtendo cópia disponível das referidas planilhas, com registro da equação
econômico-fi nanceira do contrato ;

II - Controlar o prazo de ügência do contrato e de execução do objeto, assim como de srâs etapas
e demais prazos contratuais, recomendando, com antecedênciaruzoável, à autoridade competente,
quandofoÍ o caso, a deflagração de novo procedimento licitatório ou a pÍorogação do contrato
vigente, quandoadmitida;
III - Manter o controle da atualização do valor da garantia contÍatual, procedendo, em tempo hábil,
ao encaminhamento necessário à sua substituição e/ou reforço ou prorrogação do prazo de sua
vigênci4 quando for o caso;
IV - Prover a autoridade superior de documentos e informações necessiírios à celebração de termo
aditivo, objetivando as alterações do contrato pÍevistas em lei, inclusive paÍa pÍorrogação do prazo
do instrumento contÍatual, neste ultimo caso, após verificação da vantajosidade da pronogação,
bem comoda manifestação do fiscal do contrato sobre a qualidade dos bens entregues e/ou sewiços
prestados;
V - Avaliar e se manifestar sobre os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contÍato a
serem decididos pela autoridade competentel
vI- Analisar os documentos Íeferentes ao recebimento do objeto contratado; - acompanhar o
desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao objeto
contratado;
VI - Decidir provisoriamente sobre eventual suspensão da execução conhatual, elaborando o
Termo deSuspensão;
VII - Adotar e registrar as medidas preparatória's para aplicação de sanções e/ou de rescisão
contratual, realizando e coordenando atos investigativos prévios à abertura do processo, quando
necessários, nas hipóteses de descumprimento de obrigações previstas no edital, no contrato e/ou na
Iegislação de regência;
VIII - Aplicar a sanção de advertência prevista no inciso I do art. 156 da Lei Federal n" 14.133,
de 2021, por meio do procedimento administrativo sumaríssimo preústo no art. 138 deste
regulamento;
IX - Analisar a documentação necessária ao pagamento, encamiúada pelo fiscal do contrato,
conforme rol e condições dispostos no instrumento contratual e nas noÍrnas que disciplinam a
execução da despesapúblic4 devolvendo-os ao fiscal do contrato para regularização, quando for o
caso;
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X - Inclür e conferir as certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária nece

ao pagamento, quando cabível e na ausência de fiscal administrativo do contrato, e encarniúar ao

setor responsável;
)(I - Acompanhar as notas de empeúo do contrato, solicitando o cancelamento de saldo, quando

for ocaso, respeitando a competência do exercício;
XII - Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da

contratada nos sistemas municipais, quando couber, bem como no Portal Nacional de ContÍatações

Públicas (PNCP);
XIII - Realizar, quando for o caso, e acompaúar os lançamentos dos dados referentes ao contrato
nos sistemas mruricipais e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), verificando saldo

e informando o encerramento do instrumento contratual;
XIV - Exercer qualquer outra atiüdade compatível com a função que the seja legalmente ahibuída.

17. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
17.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item:
17.1.1.Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à inegularidade

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso sê constate que a Contratada:
17.l.l.l. Não produzir os resultados acordados,
17 .1.1.2. Deixar de executar, ou não executaÍ com a qualidade mínima exigida as

atiüdades contratadas; ou
17.1.1.3. Deixm de utilizar materiais e Íecursos humanos exigidos para a execução do

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
Do recebimento
17.1.2. Os serviços serão iniciados após a emissão da ordem de serviço, devendo ser prestado

da forma especificada neste Termo de Referência.
17.1.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na propostâ, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.
17.2. Quando a frscalizaçáo for exercida por um único sewidor, o Termo Detalhado deverá

conteÍ o registro, a aniílise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação
à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contato paÍa recebimento defrnitivo.

17.3. Após a prestação dos serviços, será realizado mensalmente, por servidor ou comissão
designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os segúntes procedimentos:

17.3. 1 . Emitir documento comprobatório {a avaliação rcalizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigagões assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contÍatual, baseado em indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento 2l VIII Decreto n' 1 1.24 de2022

17 .3 .2 . Fiealizzr a aná,lise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liqúdação e o pagamento da despes4 indicar
as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas
correções;

17.3.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento defrnitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

17.3.4. Comunicar a emprcsa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

17.3.5. Enüar a documentação pertinente ao setor de contabilidade pam a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
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17.4. No caso de conüovérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, quali
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133. de 2021, comunicando-se à
empÍesa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

17.5. Nenhum prazo de recebimento oconerá enquanto pendente a solução, pelo contratado,
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

Liquidaçõo
17.6. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos
do art. 7o. §2o da Instrucão Normativa SEGES llvlB n' 7712022.

17.6.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratagões decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n' 14.133. de 2021

17.7. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessiírios e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;
b) A data da emissão;
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;
d) O período respectivo de execução do contÍato;
e) O valor a pagar; e
f) Eventual destaque do valor de retenções tributírias cabíveis.

17.8. Havendo eÍro na apresentação da Nota FiscaUFatur4 ou circunstância que impeça a
liqúdação da despes4 esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

17.9. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAI ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistem4 mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art.68 daki n" 14.133/2021.

17.10. A AdmhisEação devená realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no edital; b) idenüficar possível ruzáo que impeça a
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

17.11. Constatando-se, jwrto ao SICAF, a situâção de irregularidade do contratado, será
proüdenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) üas úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo pfttzo, apÍesente sua defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

17.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deveú comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessiírios para garantir o recebimento de seus créditos.

17.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessiírias à
rescisão contatual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

17.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

Prazo de pagamento
17.15, O pagarnento será efetuado no pÍazo miíximo de até l0 (dez) dias, contados da

finalizagão da liquidagão da despes4 conforme óeçáo anterior, nos termos da Ínstrugão Normativa
llvff no 77. 2022.
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Forma de pagamenúo
17.16. O pagamento será realizado

e conta coÍrente indicados pelo contratado.
através de ordem banciíri4 para crédito em banco, agênc1a

L7,17. Serâ considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem
bancri.ria para pagamento.

17.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributríria prevista na legislação
aplicável.

17.18.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilh4 quando

houver, serão retidos na fonte, quando da realizaçáo do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação ügente.

17.19. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123. de 2006, não sofrerá a retenção tributiária quanto aos impostos e contribúções
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributrírio favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

18. F'ORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO T'ORNECEDOR
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
18.1. O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de
julgamento pelo MENOR PREÇO.

Exigências de habilitação
18.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes reqúsitos:
Habilitação jurídica
18.3. Pessoa Íisica: cédula de idenúdadé (RG) ou documento equivalente que, por força de

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
18.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/emoresas-e-neeocios/pt-br/empreendedor;

18.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de .responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contÍato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

18.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionaÍnento no
Brasil, publicada no Dirário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua
sede, conforme Instrucão Normativa DREVME n.o 77. de 18 de marco de 2020.

18.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompaúada de documento comprobatório de seus administradores;

18.8. f iüal, sucur"sal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da frlial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresiíri4 respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde oper4 com
averbação no Reglstro onde tem sede a maúz

18.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que
o aprovou, devidamente arqúvado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n' 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

18.10. Os documentos apresentados deverão estm acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
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Habilitação fiscal, social e trabalhista .
18.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro

Pessoas Físicas, conforme o caso;
1E.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazpnda Nacional, mediante apÍesentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributírios federais e
à Díüda Ativa da União @AU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da DnÉo Con utta no I 7<l ãê 02 de outubro de 2014 do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Proctradora-Geral da Fazenda Nacional.

18.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
18.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452 de 1o de maio de 1943:

18.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao
domicílio ou sede do fomecedor, pertinente ao seu Íamo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

18.16. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda aúerir
os beneficios do tÍatamento diferenciado previstos na Lei Comolementar n. 123- de 2006 estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

QualiÍicação Econômico-Financeira
18.17. Balanço Patrimonial e Demonsirüões Contábeis @RE) dos 02(dois) últimos

exercícios fiscais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta
comercial da sede da licitante, acompanhado dos Termos de Abeúura e de Encerramento do Livro
Diário - estes termos deüdamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o
número do Liwo Dirário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o
objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituiçâo por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados
há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.

18.18. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis assim apresentados:

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial
da sede ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de
encerramento do Livro Dirírio do qual foi extraído.

_ b) Sociedades empresárias: Especificamente no caso de sociedades anônimas regidas
pela Lei f .6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em j ornal de grande
circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;

c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local de
sua sedel caso a sociedade simples adote um dos úipos de sociedade ernpresária, deverá
sujeitar-se às normas Íixadas para as sociedades empresárias, inclusive qúanto ao registro
na Junta Comercial.

d) As empresas constituídas a menos de um ano: apresentarão deverão apresentar
demonstrativo do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou auúenticados na Junta
comercial do domicílio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados nâ Junta Comercial
assinado pelo sócio-gerenúe ou diretor e pelo contador ou outro proÍissional equivalente,
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

18.19. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 9.17, no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta comercial ou órgão competente, acompanhado dos
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termos de abertura e enceÍramento do livro dirírio e as notas explicativas, conforme A
115312016 - Plenário - TCU.

18.20. As cópias deverão ser originiírias do Livro Dirírio devidamente formalizado e
registrado.

18.21. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá
apresentá-lo na forma da lei.
Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 8.21 engloba, no mínimo:

a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento do Lilr.o Diário;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art.
2o do Decreto N" 9.555, de 6 de novembro de 2018);

OBSI: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeiúas ao Registro do
comércio, poderá ser feita pelo sistema Púbtico de Escrituração Digital - SPED, instituído
pelo Decreto f 6.022, de 22 ile janeiro de 2007 9 por meio da apresentação de escrituração
contábil digital, na forma estabelecida pela secretaria da Receita F'ederal do Brasil do
Ministério da X'azenda. (Art. 1' do Decreto N" 9.555, de 6 de novenbro de 2018).

8.23. As cópias deverão ser originrírias do Livro Diiário constante do SpED;
8.24. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB

n" 142012013 e RFB n' 1594) que üatam do sistema público de Escrituração Digital - spED.
Para maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link spED. Ficando a
exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado
no prazo que determina o aÍ. 5o das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina
a Jurisprudência no Acórdão TCU no 2.66912013 de relatoria do Ministro valmir campelo.
8'25. Com base nos dados extÍaídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da empresa,
em conformidade com o art. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa rf 06/2013,- MpoG, as
empÍesas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que
forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa
situação Íinanceir4 será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (ILG), maior ou igual a
um (>1), Solvência Geral (ISG), maior ou igual a um (>1) e Liqúdez correnre QLC), maior ou igual
a um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

ILG : Ativo Circulante + Realiável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exi!ível a Longo Prazo

ISG = Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

ILC = _Ativo Circulante
Passivo Circulant 

-8.25.1. rusrIFICATrvA DA EXIGENCIA Dos INDICES FINANCEIROs (Acórdão 354tzot6-
Plenrírio-TCUI Súmula 289 | Relator: JOSÉ MUCIO MONTEIRO):
a) Indice de Liqúdez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui ern disponibilidades, bens e direitos
realiáveis no cuÍso do exercício seguinte para liquidar suas obrigagões, com vencimento neste
período.
b) Índice de Liqúdez Conente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens
e direitos realizíveis a curto prazo,parafazer face ao total de suas dívidas de curto prazo, sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que l: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das
obrigações.
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-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são eqúvalentes.
-Sç menor que l: Não haveria disponibilidade suficientes para qútar as obrigações a curto prazo,
caso fosse preciso.
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos
(totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos Íecursos líquidos, também os
permanentes. Para os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é recomendável à

comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia),
sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há
exceções.
>> Justifica-se tal exigênci4 tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz
necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) participante
(s) na perspectiva de execução de um possível futwo contrato com a Administração Pública. Logo,
entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de reqúsitos demandados neste edital, pois
o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da
participante, bem como foi calculado com base no Acórdão 5026/2010-Segunda Câmara-TCU I

Relator: AUGUSTO SHERMAN.

8.26. CERTTDÃO XeClrrVn DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDTCTAL OU
EXTRAJUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução
patrimonial, expedida no domicílio da pessoa fisica em data não superior a 30 (trinta) dias.
No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do Art.
58, da Lei n.' 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar
todos os demais reqüsitos de habilitação.

Qualificação Técnica
8.27. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de serviços prestados,
obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade pública
ou privad4 usuária do serviço em quesülo, comprovando a execuçâo do objeto, conforme Termo de
Referência. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e
com identificação do nome completo do emitente.'O âtestado deverá ser datado e assinado por pessoa
fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, CPF e RG, estando as informações sujeitas
à conferência pelo(a) Agente de Conhatação ou quem este indicar. Os atestados deverão estar
necessariamente em nome da licitante.

a.1) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expÍessaÍnente os itens cuja
execução ou entÍega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste
edital, conforme o caso.

a.2) Poderá+ facultativamente, vir acompaúado junto ao atestado de capacidade técnica para
comprovação ao que dispõe o item "a", instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo ao qual o
atestado faz vinculação.

a.3) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do fornecedor.

a.4) O fomecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato
que deu suporte à contÍatação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contÍatado, dentre outros documentos.

9. INFRAÇÓES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS:
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
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9.1.1. deixar de enfiegar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer doc
que tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação/a durante o c€rtaÍne;
9.2. Salvo em deconência de fato superveniente devidarnente justificado, não mantiveÍ a proposta em
especial quando:
a) não enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou após a negociação;
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) deixar de apresentaÍ amostra;
e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
f) não celebrar o contrato ou não entregaÍ a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento eqüvalente
no prazo estabelecido pela Administração;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o cerlame ou prestã declaração falsa
durante a licitação;
i) fraudar a licitação;
9.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturez4 em especial quando:

A) - agir em conlúo ou em desconformidade com a lei;
B) - induzir deliberadamente a erro no julgamento;
C) - apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
D) - praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
E) - praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n." 12.846, de 2013.
9.4. Com firlcro na Lei n" 14.133, de 2021, a Administração podeni garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e

criminal:
A) - advertência;
B) - multa;
C) - impedimento de licitar e contratar e
D) -declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da puniçÍlo ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.
9.5. Na aplicação das sanções serão considerados:
9.5. l. a natuezâ e a gravidade da infração cometida.
9.5.2. as peculiaridades do caso concreto
9.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
9.5.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
9.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de pÍogmma de integridade, conforme norlnÍs e
orientações dos órgãos de controle.
9.6. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 3070 incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicagão oficial.
9.6.1. Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.2 "el' até"c", a múta será de 0,5o/o a l5Vo do
valor do contrato licitado.
9.6.2.Para x infrações previstas nos itens 15.2. *d até "i" e as do item 15.3, a multa será de l5Yo a
30% do valor do contrato licitado.
9.7. As sanções de advertênci4 impedimento de licitar e contmtff e declmação de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
9.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada 4 defesa do interessado no prazo de l5 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.
9.9. A sanção de impedimento de licitar e contÍatar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 12.2., quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contrataÍ no âmbito da Administração
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Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo pÍazo
de 3 (três) anos.
9.10. Podení ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contÍatar, em deconência da prática das infrações'di$ostâs nos itens 15.3, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos itens 15.2. "h" e "i" e que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração obsewará o prazo previsto no
aÍt. 156, §5o, da Lei n.o 14.13312021.
9.11. A recusa injustificada do adjudicatrírio em assinar o contrato ou a ata de registro de pÍeço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminishação, descrita no
item 12.2, caructeizarâ o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitaÍá as penalidades e

à imediata perda da garantia de proposta em favoÍ do órgão ou entidade promotora da licitação.
9.12. A apuração de responsabilidade relacionadas as sanções de impedimento de licitar e contratar e
de declaração de inidoneidade paÍa licitaÍ ou contrataÍ demandará a instauÍação de processo de
responsabilização a ser conduzido poÍ comissão composta poÍ 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias coúecidos e intimará o licitante ou o adjudicaüário parA no pÍazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as
pÍovas que pÍetenda produzir.
9.13. Caberá recurso no prazo de l5 (qúnze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa
e impedimento de licitar e conhataÍ, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferiÍ sua decisão no
prazo miíximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do Íecebimento dos autos.
9.14. Cabeú a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de i 5 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido no prazo mráximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
9.15. O recurso e o pedido de reconsidemção terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
9.16. A aplicação das sanções preüstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral dos danos causados.

ESTIMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O custo estimado total da contratação é de R$ 3.849.000,00 (Três milhões, oitocentos e quarenta e
nove mil reais), conforme custos unitrírios apostos na tabela acima.

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contÍatação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento do município de Araripe na seguinte dotação orçarnentaria:
0501.12.122.0037.2019- Manutenção das Atividades da Secretaria de Educação, Cultura e
Tecnologia da Informação.
0502.12.365.0211.2036- Manutenção das atividades Educação brásica-Infantil
0502.12.361.0231.2026- Manutenção das atiúdades Educação brásica-Fundamental
0401 .10.122.0037.2007- Manutenção das Atividades da Secretaria de Saúde
0402.10.301.0171.2009- Manutenção das Ações da atenção Primiíria
0606.04.122.0037.2049- Marutenção da Secretaria de Agricultura Meio Ambiente e Recursos
Hídricos
0707 .04.122.0037.2002- Manutenção das Atividades da Secretaria de Assuntos Govemamentais
03.04.04.122.0037 .2.044- Manutenção das Atiúdades da Secretaria de Infraestrutura e Serviços
Urbanos
0801.08.122.0037.2055- Manutenção das atividades da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento
Social.

Àvenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEp: 63170-000
E-mail: licitacao@araripe.ce.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE

AI\TEXO II- MODELO DE PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO N'
NAZÃO SOCIAL:
INSC. MUNICIPAI-/ ESTADUAL
CNPJN":
ENDEREÇO:
F'ONE:
BANCO:
AGÊNCIAN":
CONTA CORRENTE N':

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE
VEICIJLOS COM CONDUTOR E MANUTENÇAO CORRETTVA E PREVENTIVA DO
AUTOMOVEL, SENDO O COMBUSTÍVEL DE RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE.
DESTINADOS A SIJPRIR AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DESTE
MUNICÍPIO DE ARARIPE/CE.

LOTE

Item Descrição Unid. Qtde. Valor Unitário Valor Total

VALOR TOTAL DO LOTE I R$

Valor Global da Proposta R$ ( )
Prazo de Execução dos serviços: (Conforme o Ediúal)
Prazo de validade da Proposta de Preços (em dias, conforme estabelecido em edital):
Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre
o fornecimento referentes a tributos, encârgos sociais e demais ônus atinentes à execução
do serviço objeto desta licitação.
Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de
habilitação e que nossa Proposta está em conformidade com as exigências do instrumento
convocatório (edital).
Dados da oessoa indicada oara assinatura do Contrato
Nome:
CPF:
RG:
Telefone:
E-mail:
Nacionalidade, natuÍalidade, estado civil, profissão:
Endereço completo, incluindo Cidade e UF:
Cargo e função na empresa:
Deta:

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: licitacao@araripe.ce.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE

Ç

A}TEXO II.I

pnncÃo, NA roRMA Er,nrnôxrca x. noz4
MoDELo DE pRoposTA coMERcIAL riÍal, gicitantevencedor)

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitaçao pregão, na
Forma Eletrônica n" |20-acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e
seus ânexos.

IDENTIFICAÇÃo »o CoNCoRRENTE:

NOME DA EMPRESA:

CNPJ E INSCRIÇÃO ESTADUAL:

REPRESENTANTE e CARGO: CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:

ENDEREÇO e TELEFONE:

AGÊNCIA eN"DA CoNTA BANCÁRIA

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)

Deverá ser cotado, preço unitiírio e total por item, de acordo com o Anexo 0l do Edital.

PROPOSTA: R$ @or extenso)

coNDrÇÕES GERATS

A proponente declara coúecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente
licitação.

LOCAL E PRAZO DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

De acordo com o especificado no Anexo I, deste Edital.

Obs.: No preço cotado já esüio inclúdas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos,
taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciiirias, fiscais e comerciais, assim
como despesas com tÍansportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a
contratação.

VALIDN)E DA PROPOSTA COMERCIAL
De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do pregão.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTAI\ITE DAEMPRESA
oBS: A INTERpOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE
DA PROPOSTA ATÉ DECISÃO.

Avenida José Loiola de Alencar, 440,.Côntro, Araripe-CE, CEp: 63170-000
E-mail: licitacao@araripe.ce.gov.br
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ANEXOIII

TERMo DE mpsÃo Ao srsrEMA Dn pnrcÃo nr,r,rnômco ol,
BLL - BoLsA Dn lrcrraçÕns Do BRASTL

l. Por meio do presente Termo, o licitante acima qlalifiçado manifesta sua adesão ao Regulamento
do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa dô Licitações do Brasil do qual declara ter pleno
coúecimento, em conformidade com a.s disposições qr" .Lgrr"-.
2. São responsabilidades do Licitante:
i' Tomar coúecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos
quais veúa a participar;

'j' 9bt:ryg " 
cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para

frns de habilitação nas licitações em que for vencedor;
iii. observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estafuto Social e nas demais normas e
regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de LiciLçoes do Brasil, dos quais declara ter pleno
coúecimento;
iv' Designar p_essoa responsível para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo

UI.I
v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Elehônico de Licitações.

3. o Licitante reconhece que a ut ização do sistema eretrônico de negociação imprica o
pagarnento de taxas de utili?,âção' conforme previsto no Anexo IV dJRegulam.rto do Si.t"-"Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

4. o Licitante auúoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Bras a expedir boreto de cobrança
bancária referente às taxâs de utilização ora referidas, nos pra,zos e condições definidos no

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe_CE, CEp: 63170-000
E-mail: licitacao@araripe.ce.gov.br

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica )
Razão Social:

Ramo de Atividade

Endereço

Complemento: Bairro:
Cidade: IJF
CEP: CNPJ:

Telefone Comercial: lnscrição Estaduâl:
Representante Legal RG:
E-mail: CPF:
Telefone
Celular:

WhatsApp:

Resp.
Financeiro:
E-mail
Financeiro: Telefone:

E-mail para informativo de edital

ME/EPP: ( ) SrM ( )Não



PREFEITURA MT]NICIPAL DE ARARIPE

Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licita
Brasil.

5. O pÍesente Termo é poÍ pÍztzo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo
Licitante, mediante comunicagão expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o
prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento.
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última
utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas
informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações contÍatuais
e/ou de usruírios do Sistem4 devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer
mudança ocorrida.

Local e data:

ffit&
flNAHFTerá6rr..&6 Lr.É b tu

(Assinaturas autorizadas corn Íirma reconhecida em cartório)

oBSERVACÃO2 OBRTGATÓRrO RECONHECER FrRMA (EM CÁRróRrO) DAS
ASSTNATARÁS E ANEXÁR COPA DO CONTRATO SOCUL E ULTIMAS ÁLTERÁÇOES
E/OU BREW RELATO E/OA CONTRATO CONSOLTDADO (AATENTTCADAS).

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEp: 63170-000
E-mail: licitacao@araripe.ce.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE

AI\IEXOIII.I

Razão Social do Licitante:
CNPJ/CPF:

radores
1 Nome:

CPF: Função:
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
WhatsA

2 Nome:
CPF: F
Telefone: Celular
Fax: E-mail:

3 Nome:
CPF: F
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
WhatsA

Local e data:

O Licitante recoúece que:

i. A Seúa e a Chave Eletrônica de identificação do usruírio para acesso ao sistema são de uso
exclusivo de seu titulaÍ, não cab€ndo àBLL - Bolsade Licitações ào BÍasil neúuma responsabilidade
por eventuais danos ou prejúzos decorrentes de seu uso indevido;
ii. O cancelamento de Seúa ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de Licitações
do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;
iii'A perda de Seúa ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada
imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário 

-bloqueio 
de acesso;

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de pÍeços e traÍrsações efetuadas no
sistema, por seu usuiário, por sua conta e ordém,-assumindo-os como firmes e veidadeiros; e o não
g?g.aÍnento daj taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelarnento
de sua Seúa ou de Chave Eletônica.

(Assina turas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEp: 63170_000
E-mail: licitacao@araripe.ce.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
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etZ5) ci
AI\IEXO IV oo

CUSTO PELA UTILIZAÇÃo oo SISTEMA - SoMENTE PARA o FoRNECEDoR
VENCEDOR

Editais publicados pelo sistema de aquisição:

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do item adjudicado, com vencimento em 45 dias
após a adjudicação - limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por item
adjudicado, cobrados mediante boleto banciírio em favor da BLL - Bolsa de Licitações do
Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de preços:

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do,item adjudicado, com vencimento parcelado em
parcelas mensais (eqúvalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do
boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação - com limitação do custo de R$ 600,00
(seiscentos reais) por item adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL -

Bolsa de Licitações do Brasil.

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuiírio ao pagamento de multa de 270

ejuros moratórios de l% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/
SERASA e OUTRO) e iadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil e ao
automático cancelameúto de sua Seúa ou de Chave Eletrônica.

Em caso de cancelamento pelo órgão promotoÍ (Contratante) do pregão realizado na plataform4 o
licitante vencedor receberi a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma
eletrônica no respectivo item cancelado.

DA UTILIZAÇÁO »r CÉr,Ur,AS DE ApOrO (CORRETORAS) ASSOCTÂDAS

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a repÍesentação junto ao
sistema de PREGÔES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL -
Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo
com as regras usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/T'ORNECEDOR
Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste tnexo e
nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos.

Local e data

(Assinaturas autorizadas com Íirrna reconhecida en cartório)

OBSERVACÃOI OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS
ASSINATURÁS E ANEXÁR COPIA DO CONTRATO SOCUL E (ILTIMAS ALTERAÇÓES
ilou BREW RELATO ilOU CONTRATO CONSOLIDADO 4ATENTTCADAS).

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: licitacao@araripe.ce.gov.br



{tt}
ffiflrprr§E§5&ÉhÉo

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE

AI\EXOV

PREcÃo Et,prnôxrco x. n024

nnclluçÃo

§ome da Empresa)

CNPJ/I\4F N"
sediada.

(Endereço Completo)

Declar4 sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento
licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico no instauada pela Prefeitura
Municipal de _, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o
Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente

(Local e Data)

§ome e Número da CarteiÍa de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração devení ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e
carimbada com o número do CNPJ.

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEp: 63170-000
E-mail: licitacao@araripe.ce.gov.br
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AltExo vI o(, FL

PREGÃO ELETRÔNICO N" 12024

DECLÂRÂÇÃO

§ome da Empresa)

CNPJ ,ÍFN" , sediada

@ndereço Completo)

Declar4 sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para
sua habilitação no pÍesente processo e que esüí ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração devení ser emitida em papel timbrado da empresa pÍoponente e
carimbada com o número do CNPJ.

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEp: 63170-000
E-mail: Iicitacao@araripe.ce.gov.br
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AI\EXOvII

pnncÃo Blnrnômco x. t2024

nncleneçÃo

§ome da Empresa)

CNPJ^IÍFN" sediada

(Endereço Completo)

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 1 8
(dezoito) aÍros em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores
de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.

l) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.

2) Se a empresa licitante possuir menores de l4 anos aprendizes deverá declarar essa condição.

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEp: 63170-000
E-mail: licitacao@araripe.ce.gov.br
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pnncÃo nr,rrnôulco x" t2024
o
É

DECLARAÇÃo

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou
Empresa de Pequeno Porte. §a hipótese do licitante ser ME ou EPP)

§ome da empresa), CNPJ / MF n', sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos
os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão,
que estou (amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do disposto naLC 12312006.

OT,

Local e data

Nome e no da DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO do declarante

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: licitacao@araripe.ce,gov.br
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ÂI\IEXOIX

PREGÃO ELETRÔNICO N' 12024

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Declaramos paÍa fins de atendimento ao que consta do edital do

Pregão...............................d4 Prefeitura Municipal de que a

tomou coúecimento do Edital e de todas as

condições de participação na Licitação
e a fomecer material de qualidade, sob

e se compromete a cumprir todos os termos do Edital,
as penas da Lei.

Local e data:

Assinatura e carimbo da empresa:

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000

E-mail: licitacao@araripe.ce'gov.br
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AI\EXO X-MINUTA DO CONTRATO

CoNTRATO ADMINISTRATM N' -.-.-/.-" Q
FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MI]MCIPAL
DE ARÀRIPE, POR INTERMÉDIO DÂ
SECRETARIA DE
E EMPRESA

A PREFEITURÁ MUNICIPAL DE.ARÁNPE poÍ intermédio da Secretaria de
com sede no(a) , na cidade de

.... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o no ....., neste ato
representado(a) pelo(a) nomeado(a) pela Portaria no......, de .... de .... de
20..., doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o n"..

fiHffirprEÚD+róEleEÀrc

........., sediado(a) na ..................................., €
doravante designado CONTRATADO , neste ato representado(a) por ................... (nome e
flrnção no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos
autos, tendo em vista o que consta no Prega-o Eletrônico n' .../... e em observância àrs disposições da
Lei n' 14.133, de lo de abril de202l, Decreto Municip al n' 057 12023, de 28 de dezembro de 2023, e
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas
e condições a seguh enunciadas.

I. CLÁUSULA PRIMEIRA-OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de
condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. o eto da con

1.3. Vinculam esta conhatação, independenteúerite de transcrição:
l 3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contÍatado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. cLÁusuLA SEGTJNDA - VIGÊNCIA E pRoRRocAÇÁo
2.1. O prazo de vigência da conhatação é de . contados do(a)
na forma do artigo I 05 da Lei no 14 .133 , de 2021 .

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acim4 ressalvadas as proüdências cabíveis
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A pronogação de contrato devení ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao
Iongo do primeiro período de ügência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação.
2.6. O contrato não podení ser pronogado quando o contÍatado tiver sido penalizado nas sanções
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas
as abrangências de aplicação.

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: licitacao@araripe.ce.gov.br
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s. cr,Áusut l TERCETRA - MoDELos »n nxrcuçÃo B cnsrÃo coNTRATU
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos
e condições de conclusão, enüega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referênci4 aÍrexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - §UBCONTRATAÇÃO
4.1. O licitante contratado poderá subcontratar parte do objeto desta licitação. Ao celebrar com o
terceiro a quem subcontrataÍ, o contrato com inteira obediência aos termos do Contrato original
firmado com a Prefeitura Municipal e sob a sua inteira e exclusiva responsabilidade e não poderá
ultrapassar de 70% (setenta) por cento do valor do objeto contratado.
4.2. A assinatura do contrato caberá somente à empresa vencedor4 por ser a única responsável perante
a PÍefeitura Municipal, mesmo que teúa havido apresentação de empresa a ser subcontmtada paÍa a
execução de determinados serviços integantes desta licitaçiio.
4.3. O contratado apresentaní à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. (AÍ. 122, § 1", Lei
n'14.133/21).
4.4. Será vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica se aquela ou os dirigentes desta
mantiverem vínculo de natuÍeza técnic4 comercial, econômic4 financeira, üabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempeúe função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gest2io do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. (AÍ. 122, §}.,Lei n 14.133121).

5. CLÁUSULAQUINTA-PREÇO
5.1. O valor total da contÍatação é de R9.......... (.....)
5.2. No valor acima estão inclüdas todas as despõsas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencirá.rios,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguÍo e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contÍatação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fomecidos.

6. CLÁUSTJLA SEXTA. PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência. anexo a este Contrato.

?. CLÁUSULASÉTIMA-REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustríveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em _/_/_ (DDMM/ÀA.IÁ\,A).
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contatado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contÍatante, do índice IGp-NÍ, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do ultimo reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) íudice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contÍatado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste sení(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6. caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), sen(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
üer(em) a ser determinado(s) pela legislação então em ügor.
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7,7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paÍes elegerão novo
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. cLÁusuLA oITAvA - oBRrcAÇoEs Do CoNTRATA{TE
E.1, São obrigações do Conhatante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
E.4. Notificar o Contatado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fomecido, pam que seja por ele subsütuído, reparado ou coÍrigido, no total ou em paÍte, às suas
expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contÍato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
8.6. Comunicar a empÍesa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houveÍ contovérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n' 14.133,
de202l;
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contratg e no Termo de Referência;
8,8. Aplicar ao Contratado as sanções pÍevistas na lei e neste Contrato;
8.9. Cientificar o órgão de ÍepÍesentação judicial da Procuradoria do Município paÍa adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, Íessalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de neúum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração Íeúr o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento pma decidir, admitida a prorrogação motivad4 por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do eqülíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo miíximo de 15 (quinze) dias.
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que ünculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRTGAÇÔES DO CONTRATADO (artJ2.lüY. xvI_e-&ID
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução
do contrato.
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificad4 devendo a empresa desigrar outro para o exercício da
atividade.
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contÍato ou autoridade superior
(art. 13LD e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Alocar os empregados necessiários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e coúecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa técnica e a legislação de regência;
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9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, à suas expensas, no total ou em
no prazo frxado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Códieo de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078. de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou teÍceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficaná autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garanti4 caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou pzrente em liúa reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro gau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artiso 4R naráorafo uco da Lei n" 14.I de233. 20
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fomecedores - SICAF, o contratado deveú entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos servigos, os seguintes documentos: 1)
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos fedeÍais
e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que compÍov,em a regularidade perante a Fazenda Mruricipal
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9,10, Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou eqúvalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributírias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não trânsfere a responsabilidade ao ContÍatante;
9.11. ComunicaÍ ao Fiscâl do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus pÍepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.14. PromoveÍ a guard4 manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de seguranç4 higiene e disciplina.
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para anrílise e aprovação, quaisqueÍ
mudanças nos métodos executivos que fujam à especificações do memorial descritivo ou
instnrmento congênere.
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condigões exigidas para habilitação na licitação;
9.19. Cumprir, durante todo o período de execugão do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiênci4 para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
Íeservas de cargos previstas na legislação (qÍtJtó);
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acim4 no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (al1-úíJafiErarto
único);
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
confrato;
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9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementiíJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

124. II. d. da Lei no 14.133.de2021
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇOES PERTII{ENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cutnprir a Lei n' 13.709. de 14 de agosto de 2018 OGPD. quanto a todos

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de

contratação, independentemente de declaração ou de aceitaçdo expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6'da LGPD.

103. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas

em Lei.
10.4. A Administração deverd ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de suboperação lirmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD. é dever do contrdtddo

elimirui-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD. incluindo aquelas em que hower
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LG P D.

lLJ. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumPrimento dos deveres

da presente cldusula, permanecendo integralrnenté responsável por garantir sua observôncia.

10.8. O Connawnti poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
10.9. O Contratado deveró prestar, no prazo fixado pelo Contrdtante, prorrogável

justi/icadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais pdra cumprimento da LGPD,

inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10,10, Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a armazenor dados pessoais, devem ser mantidos em dmbiente virtual controlado, com

registro individual rastreável de ffdtamentos realizados (tG!D--ml-32, com cada acesso, data,

horário e registro da Jinalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,

desvios ou abusos.
10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
l0.ll. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao ftatdmento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade comPetente, por meio de opiniões técnicas ou

recomendações, editadas nafonna da LGPD.

11. CLÁUSULÂ DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGIJNDA - INTRÂÇÔES E SANÇÔES ADMIIYISTRATTVAS
12.1, Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133 o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contÍato que cause grave dano à Administração ou ao

firncionamento dos serviços públicos ou ao inteÍesse coletivo;
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c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardaÍnento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no aú. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrernas infrações acima descritas as seguintes sangões:
i) AdveÉência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave art. 156 20 da Lei n" 14.133 de2021
ii) Inpedimento de licitar e conúratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",

item acima deste Contrato, sempre que não sejustificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156. § 4". da Lei n" 14.133. de 2021);
iii) Declaraçâo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "?' , 

t'g" e t'h» do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5'. da Lei n'

133 de202l
iv) Multa:

(1) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida" até o limite de 30 (trinta) dias;
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de
atraso injustificado, até o mráximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de st'as cláusulas, conforme dispõe
o inciso I do art. l3TdaLein. 14.133, de 2021.

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas do subitem 12.1, de
20oÁ a 30Yo do valor do Conhato.
(4) Compensatóri4 para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem
72.1, de 0,07o/o a l0%o do valor do Contrato.
(5) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de 0,3%o a 5Vo do
valor do Contrato.
(6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.l, a multa será de 0,3Vo a 5%o do
valor do Contrato.
(7) Para a infração descrita na alíne subitem 12.1, a multa será de 0,3Yo a 5Yo do
valor do Contrato

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclú, em hipótese alguma, a obrigaçãor2.3.
de reparação integral do dano causado ao ContÍatante aÍt.. 9" da Lei n" 14.133 de202l
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(artJl6,§71da Lei n" 14.133. de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n" 14.1

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualrnente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o, da Lei no 14.133, de
202D.
12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrapça judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no pÍazo miíximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
12'7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e panígrafos do art.
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158 da Lei no 14.133. de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contÉtar
declaração de inidoneidade para licitaÍ ou contratar.
12.8. Na aplicação das sanções serão considerados art. 156 da Lei no 14.133I de202l

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunsÍincias agravantes ou atenwmtes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nonnÍts e
orientações dos órgãos de contÍole.

12.9. Os atos previstos como infragões administraúvas na Lei n" 14.133. de 2021, ou em outras leis
de licitações e contÍatos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei no 12.846. de 2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
D.f0. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contaditório, a ampla defesa
e a obrigatoriedade de anrílise jwídica prévia (art. 160. da Lei n" 14.133. de 2021)
l2.ll. O Conhatante deverií5 no prazo míximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manteÍ atualizados os dados relativos as sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insiituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(Ârt-lóLda Lei n" 14.133. de 2021)
12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 1 63dâ Lein'l4.l31l2l
12.13. Os débitos do contÍatado para com a Administração contratante, resútantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em díüda ativ4 poderÍlo ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão deconentes deste mesmo contÍato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da lnstrucão Normativa sEGES/lvÍE no 26. de I 3 de abril de2022

13. CLÁUSIJLA DÉCIMA TERCEIRA-DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contÍaentes.
13.2. O contrato podeú ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contÍatante, quândo
esta não dispuser de créditos orçamentiírios para sua continuidade ou quando entender que o contÍato
não mais lhe oferece vantagem.
13.3. A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversiírio do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.
13'4. Caso a notificação da não-continüdade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversiírio, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.
f3.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiso 137 da i n' 14.133/21. bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artisos 138 e 139 da mesma Lei.
13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutuÍa da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de conclúr o contrato.
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I 3.5.2. 1 . Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser form
termo aditivo para alteração subjetiva.

13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.6.1 .l.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.6.1 .2.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
I 3.6. l.3.Indenizações e multas.

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o recoúecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
(.ari. l3l. caout. daLein." 14.133.de2021\.
f3.8. O contrato podení ser extinto cÍlso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnic4 comercial, econômica, financeir4 trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que teúa desempeúado função na licitação ou atue na
Íiscalização ou na gesüio do contÍato, ou que deles seja cônjuge, compaúeiro ou parente em liúa
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n." 14.133, de 2021).
14. cLÁusuLA DÉcrMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRrA (art _92. v[D
14.1. As despesas deconentes da presente contratação correrão à conta de Íecursos específicos
cons no to da Secretaria de deste exercício na do abaixo discriminada

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentiíria Íespectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

15. cLÁusuLA DÉcrMA QUTNTA - DOS CASOS OMTSSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contÍatante, segundo as disposições contidas na Lei no
14.133. de 2021. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei no 8.078. de 1990 - Códieo de Defesa do Consumidor - e nonnas e princípios gerais
dos contratos.

16. cLÁusuLA DÉcrMA sExTA - ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes daLei no

133 de2021
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%o (virÍe e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
16,3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à préüa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 daLei n" [4.133, de 2021).
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostil4 dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.l 33. de 2021 .

17. CLÁUSULA DÉCrMA SETTMA- F,ORO (4, i2-§l)
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Araripe, Estado do Ceará, para dirimir os
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92. § 1'. da Lei n" 14.133/21 .

Araripe (CE), _ de de2024.

RepÍesentante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO
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